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CARTAS é um espaço aberto 
aos leitores de Proposta para 
troca de informações, críti
cas, polêmicas, sugestões, etc. 
As cartas devem vir assinadas 
e com endereço do remetente. 
Podem ser selecionadas para 
publicação no todo ou em par
te . Devem ser enviadas para 
revista Proposta, Rua Bento 
Lisboa, 48 - Catete, Rio de 
Janeiro, RJ, CEP 22221. 

Novas 
sugestões 

Considero Proposta a 
melhor revista brasileira em 
matéria de Educação Popu
lar. Importante são as seções 
de "Cartas" e os anúncios de 
alguns livros. 

Acho muito bom um 
tema por caderno. Numa re
vista trimestral, o leitor não 
busca informações do dia-a
dia. 

Creio que Proposta se 
dirige sobretudo a "líderes" e 
monitores de projetos. Seria 
interessante publicar em cada 
número um ou dois artigos de 
conteúdo simples e popular, 
que podem ser utilizados para 
os grupos de trabalho, sobre 
o assunto do caderno, não 
como anexo. Uma vez que 
Proposta se dedica ao assun
to Educação Popular, seria 
bom publicar mais comics, 
desenhos, talvez um quadri
nho, e menos fotografias . ( .. . ) 

Espero que estas obser
vações de um europeu, longe 
da luta popular, possam servir 
um pouco a um trabalho tão 
importante. 

Um abraço fraternal, 

Godofredo Deelen 
Misereor 

Alemanha 

Agrademos as suges
tões. Gostaríamos de incen
tivar nossos leitores doBra
sil e do exterior a continua
rem enviando-nos comen
tários e críticas-sobre o nos
so trabalho, de modo a que 
possamos aperfeiçoá-lo. 

Antiguidades 
gráficas 

A Associação para 
Preservação de Antiguidades 
Gráficas é uma entidade sem 
fins lucrativos fundada única 
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e exclusivamente para prese r
vação, divulgação e ex
posição, através de uma tarefa 
pioneira no Brasil, que é a 
preservação de todos os tipos 
de expressão gráfica, anteri
oresa 1950,no Brasil. A Apag, 
como uma reunião informal 
de colecionadores, pesquisa
dores, estudiosos e restaura
dores das antiguidades gráfi
cas já existe há 11 anos no 
Brasil, mas, agora, se toma 
uma organização oficial, cons
tituída pela seguinte direto
ria: presidente - Renata Lima; 
vice-presidente - Rosa Me
deiros; tesoureiro - Otília 
Soares; secretário- Marta Sea
bra Fagundes; conselheiro 
técnico - Márcio A. de Car
valho. 

Estamos iniciando um 
árduo trabalho de preservação 
e divulgação das antiguidades 
gráficas no Brasil. Gos
taríamos que através desta 
seção fossem divulgadas nos
sas propostas de trabalho e um 
pedido de sugestões a todos 
aqueles que se interess::un pela 
preservação de nossa" arqueo-

FASI·RAIU NA FASI·ICO 

logia escrita", tão pouco di
vulgada em nosso país. 

Atenciosamente, 

Renata Lima 
Apag 

Rio de Janeiro, RJ 

O endereço completo 
da Associação para Preser
vação de Antiguidades Grá
ficas (Apag) é: rua da Qui
tanda, 30/ sala 705, Centro, 
Rio de Janeiro, RJ, CEP 
20011, telefones 232-7154 e 
329-0661. 

Floresta em 
perigo 

A Fundação Floresta 
em Perigo nasceu no ano de 
1988. No dia 7 de setembro de 
1988 fui preso e amarrado em 
cima de um caminhão a man
dodaUDR. Somente em 1991 , 
a fundação foi homologada 
pelo Ministério Público. 
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A fundação está liga
da e voltada para a defesa do 
pequeno colono e do 
seringueiro. Emjulhode 1991, 
fomos impedidos de comer
cializar borracha. Borracha 
aqui é paga a um preço 
miserável, que não dá para os 
seringueiros sobreviver. A 
usina formou um cartel como 
os patrões e se recusa a rece
ber a borracha diretamente das 
mãos ·dos seringueiros, só 
aceitando através do inter
mediário. 

Ministrávamos pales
tras de orientação e conscien
tização dos pequenos colonos 
e seringueiros sobre como usar 
as florestas sem degradar ou 
destruir, mas nos últimos tem
pos está havendo um êxodo 
dos pequenos colonos e 
seringueiros para as cidades. 
Está se fazendo grandes 
favelas em pequenas cidades 
do Estado de Rondônia. Estas 
pessoas vendem seus lotes e 
marcações, a preço de banana, 
aos fazendeiros - e passam a 
oferecer mão-de-obra a esses 
mesmos fazendeiros que 
destroem as florestas para 
transformá-las em pastagens. 

Hoje o extrativismo 
não tem incentivo, nem mer
cado, nem preço. No ano 
passado, perdemos as nossas 
castanhas, que foram vendi
das a Cr$ 20,00 o quilo. Co
paíba, não temos para quem 
vender, ou seja, não há mer
cado para que haja um meio 
viável para que essas pessoas 
continuem a viver lá, no seu 

habitat natural, na floresta. 
Hoje, nós estamos como um 
barco em alto-mar, com o 
motor quebrado, sem saber
mos mais o que fazer. 

Nosso telefone (069-
535-5322) está desligado des
de abril, por falta de paga
mento. Não temos dinheiro 
para postar cartas. A fundação 
passou a funcionar num bar
raco pior que chiqueiro de 
P<>rcos. Nunca tivemos apoio 
de ninguém, somente promes
sas. Se o extrativismo tivesse 
mercado, poderíamos pelo 
menos sobreviver - mas boje 
passo a maior angústia, que 
me corta a alma, só vendo 
para crer. 

Com elevadas consi
derações de apreço, 

Valdecy de Oliveira 
Presidente 

Fundação Floresta 
em Perigo 

Ariquemes, Rondônia 

Nota (1) 

Com esta ediçao, o 
atual Coordenador de Publi
cações da FASE, Alfons 
Klausmeyer, encerra seu 
período de oito anos tra
balhando conosco, como Co
operante do Serviço Alemao 
de Cooperaçao Técnica e So
cial (Sactes). Durante sua 
permanência na FASE, Alfons 
Klausmeyer prestou ines-
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limáveis serviços, com eficiên
cia e brilhantismo. A partir 
de 1993, ele estará ocupando 
o cargo de Assistente de 
Coordenador Geral do Sactes 
no Brasil, em Recife (PE). 

Nota (2) 

Comunicamos aos 
amigos e leitores o falecimen
to de Jean Michel Rosseau, 
ex-coordenador da FASE Na
cional no período 1974-76. 
Canadense, Rosseau morou no 
Brasil durante muitos anos. 

No Canadá, foi diretor· da 
ONG Developpement et Paix 
até o início de 1992. Faleceu 
em agosto último. 

Errata 

O artigo "Plano Dire
tor - limites da participação 
popular", publicado na pági
na l6darevistaPropostan°54 
( .. Democratizando a cidade"), 
é de. autoria exclusiva de 
Raquel Rolnik. Por engano, 
indicamos a co-autoria de 
Grazia de Grazia. 

A FASE- Federsção de Órgjos psrs Ass/stêncls Soe/s/ • Educsc/ons/- é uma sociedade civil brasileira, de utilidade 
pública federal, sem fins lucrativos. Seu compromisso fundamental é com o desenvolvimento social e cultural de grupos e 
setores marginalizados da população, através de um trabalho de educação popular, nas áreas rural e urbana. 

Situada no campo das Organizações não-Governamentais, a FASE define-se por um projeto institucional próprio, 
independente do Estado e dos partidos políticos. As ONGs são organizações vinculadas à sociedade civil, comprometidas 
com o processo de construção da autonomia de suas entidades representativas, ligadas aos movimentos populares. 

Os principais beneficiários deste trabalho são os trabalhadores do campo - pequenos produtores, assalariados, sem 
terra - operários, moradores da periferia e favelas. 
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Cidadania! 

A FASE atua junto aos trabalhadores de complexos agroindustriais 
brasileiros desde 1985. A percepção da importância do processo de agroindustri
alização do país e dos seus impactos sobre a questão da democracia e da construção 
da cidadania dos setores populares sempre orientou a nossa ação educativa. A 
trajetória de reflexão e ação da FASE no sentido da construção da cidadania dos 
trabalhadores dos complexos está documentada em duas outras edições da revista 
Proposta: o número 26, de julho de 1985, "Assalariados rurais -novos desafios"; 
e o número 42, de outubro de 1989, "Assalariados rurais, para onde vai a organiza
ção." 

Um dos primeiros aspectos que permeou a nossa ação foi a percepção da 
diversidade do processo de agroindustrialização- uma diversidade de culturas e de 
arranjos societais. Deste modo, trabalhamos com a questão sucroalcooleira tanto 
no Nordeste (a partir de Pernambuco e, depois, Alagoas) quanto do Sudeste (região 
de Ribeirão Preto, em São Paulo, a partir da equipe sediada em Jaboticabal); com 
a questão do cacau, a partir de Itabuna, no sul da Bahia; e com a expansão da 
exploração agroflorestal voltada para a prOdução de papel e celulose no Espírito 
Santo, a partir de Vitória (ES). 

Da ênfase exclusiva na construção e ação do ator sindical, evoluímos para 
uma percepção mais ampla da questão da construção da cidadania dos trabalhadores 
dos complexos agroindustriais. As relações de trabalho na agroindústria, as 
violações dos Direitos Humanos a ela associadas e a reprodução do poder econômico 
e político das oligarquias agroindustriais, são questões que rebatem na esfera 
pública nacional - são questões a serem trabalhadas pelo conjunto dos atares 
interessados na democracia e na cidadania, exigi~do articulações cada vez mais 
amplas. 

Outro aspecto central que emerge nesta discussão, e que é debatido nas 
páginas de~ta edição, é o papel que os setores populares e democráticos podem jogar 
na redefinição de estratégias de desenvolvimento regional, disputando com as 
oligarquias o conceito e a direção do desenvolvimento, de modo a que a cidadania 
possa participar das decisões sobre as alternativas em disputa. 

No conjunto, o eixo da ação educativa da FASE tem sido contribuir para 
romper com o corporativismo sindical, fortalecendo os movimentos sociais, produzin
do articulações em tomo da temática dos direitos, contribuindo para a incorporação 
de novos enfoques funQam.entais, tais como a resposta à introdução de novas 
tecnologias e aos impactos ambientais da agroindustrialização. O objetivo central 
é reverter a tendência à exclusão social de parcelas cada vez mais amplas da 
população, e, em perspectiva, ajudar a construir e participar de coalizões capazes de 
interferir no modelo de agroindustrialização, combatendo a tendência à margina
lização social, através da proposição de alternativas. Para nós, é impossível atuar 
neste sentido sem enfrentar as questões da cidadania e do desenvolvimento e sem 
se referir às políticas e aos fundos públicos. 

Conselho Editorial 
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Direitos e cidadania nos complexos 
agroindustriais 

O Brasil vive um momento de 
intensa luta pela cidadania. O processo de 
democratização chegou a um ponto em 
que o nó górdio é a construção da cida
dania dos setores sociais secularmente 
marginalizados. Sair da ditadura 
e atravessar a transição, numa 
década, como a de 1980, onde a 
economia entrou em declínio e as 
condições sociais se agravaram 
dramaticamente, equivalem aos 
efeitos de uma verdadeira "guer
ra": desemprego, crianças e ado
lescentes vi vendo aos milhares nas 
ruas das grandes cidades, violên
cia rural e urbana, conflito social 
aberto. Temos os efeitos da guer
ra, sem no entanto a consciência 
de "pós-guerra" e a solidariedade 
correspondente. 

Como nunca em nossa história, 
porém, temos a oportunidade de afirmar 
a cidadania e os direitos como essência da 
democratização. A questão dos Direitos 
Humanos - como jamais em outro tempo 
no Brasil, vale salientar -tende a assumir 
papel central nos em bates sociais e políti
cos. A democracia é nova entre nós. 
Mesmo no período 1946-1964, era limi
tada do ponto de vista institucional e de 
inclusão social. A ditadura trouxe para 
o conjunto dos atores políticos a cons
ciência da relevância da sociedade civil 
organizada e do respeito aos Direitos 

• Assessor Nacional da FASE para a área de assala
riados rurais. 
** Jornalista e mestre em ciência política pelo Insti
tuto Universitário de Pesquisas. do Rio de Janeiro 
(lupeJj). Editor de Proposta e assessor da FASE. 
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Humanos. Agora, mais do que nunca, é 
hora de afirmar os princípios fundamen
tais da coexistêacia entre os homens na 
nossa sociedade - o respeito aos Direitos 
Humanos. 

Para os trabalhadores dos com
plexos agroindustriais, cujos direitos de 
cidadania têm sido historicamente nega
dos, a situação é de impasse. O regime 
militar e a transição só fizeram afirmar o 
poder das elites agrárias e agroindustri
ais, tradicionais e "modernizadas". Poder 
privado, ausência de direitos sociais, anal
fabetismo, doença e superexploração 
caracterizam o cotidiano de homens, 
mulheres e crianças que vivem do tra
balho nos complexos agroindustriais. 
Tendo a agroindustrialização como eixo 
principal do desenvolvimento da agricul
tura, o regime militar diversificou a 
agroindústria, mantendo interesses tradi
cionais - como os sucroalcooleiros - e 
estimulando novos ramos, como a 
produção de papel e celulose, entre tantos 
outros. A tendência excludente do mo
delo de agroindustrializaçãotem se mantido. 

As lutas sindicais de trabalhadores 
agroindustriais, que emergiram a partir 
do final dos anos 70, centradas na 
realização de campanhas salariais, servi
ram para organizar e dar identidade 

política aos trabalhadores rurais 
dos complexos, mas se mostraram 
insuficientes para romper o mo
delo de agroindustrialização. E 
esta é a tarefa fundamental neste 
momento, a exigir uma coalizão 
de atores capazes de ir além do 
corporativismo. Para o sindicalis
mo, avançar no sentido de repen
sar o modelo, influenciar políti
cas públicas e encontrar aliados 
na sociedade constituem uma 
agenda associada à própria sobre
vivência de sua capacidade de 

representação específica. 
Na verdade, o processo de mo

dernização de complexos agroindustriais 
tradicionais e de constituição de novos 
complexos tem sido intrinsecamente ex
propriador de cidadania. O modelo históri
coe presente de agroindustrialização afeta 

O poder 
privado das 
oligarquias 

agroindustriais 
rebate sobre o Estado 

nacional e afeta 
negativamente a 
democratização 
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Os 
complexos 

se organizam 
excluindo a cidadania 

não só dos 
trabalhadores, 
mas de toda a 

sociedade 

a urbanização das cidades e regiões onde 
se instala, provoca fortes impactos ambi
entais, determina a organização do mer
cado de trabalho. Esses impactos se im
bricam, atingindo a vida não só dos 
trabalhadores mas do conjunto da cidada
nia. Esta circunstância, na verdade, im
põe limites à ação isolada de qualquer 
ator social. O resgate da cidadania pres
supõe articulação e crítica global ao 
modelo. Isoladamente, nem ambientalis
tas, nem moradores das cidades afetadas 
pelos complexos, nem trabalhadores sindi
calizados terão sucesso nas suas lutas. A 
problemática dos Direitos Humanos e a 
questão ambiental são aspectos funda
mentais a serem atacados, permitindo 

uma ampla coalizão com todos os se tores 
interessados em aprofundar a democrati
zação, materializando as suas propostas 
em tomo de alternativas de desenvolvi
mento social e ambientalmente sus
tentáveis, aglutinadas em tomo da temáti
ca da cidadania. 

O poder privado das elites agroin
dustriais rebate sobre o Estado nacional, 
na medida em que o Norte/Nordeste 
dispõem de uma super-representação par
lamentar num Congresso Nacional de 
influência política crescente. Seja no 
Norte, seja no Centro-Oeste, no Sul e no 
Sudeste, o empreendimento agroindus
trial das elites não é apenas um negócio, 
é também uma máquina política: a usina, 
a fábrica de papel e celulose, etc., são 
máquinas de reprodução econômica e 
política, cujas características precisamos 
desvendar. 

Não por acaso, em 1991, ano 
recessivo, houve prejuízos financeiros 
para quase todos os ramos industriais do 
país, exceto um, a agroindústria cana vie
ira. "Apenas a agroindústria canavieira 
registrou um aumento - de 10,9% - na 
receita operacional líquida do ano passa
do", registrou o "Balanço Anual" da Gaze
ta Mercantil (São Paulo, ano XVI, núme
ro 16, 29 de outubro de 1992). A boa safra 
de cana-de-açúcar explica apenas parte 
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dessa performance. De fato, a agroin
dústria se caracteriza por obter vanta
gens do Estado, se apropriando privada
mente de fontes públicas de recursos, que 
deveriam servir ao conjunto da sociedade, 
especialmente aos trabalhadores. A pu
blicização do Estado e o enfrentamento 
das oligarquias agroindustriais, no entan
to, devem ser assumidos pelo conjunto 
dos setores democráticos da sociedade. 

Esta edição de Proposta procura 
enfrentar algumas das questões chave da 
democratização das relações sociais cri
adas e recriadas em tomo da agroindústria. 
Discutiremos o processo de moderniza
ção/radicalização da exclusão em curso 
no setor sucroalcooleiro; a violência con
tra os trabalhadores rurais canavieiros em 
Alagoas e no Nordeste; a problemática 
dos migrantes; a luta dos trabalhadores 
do açúcar e do cacau para interferir nas 
estratégias de desenvolvimento de regiões 
como Ribeirão Preto, em São Paulo, e no 
sul da Babia, imbricadas com formas de 
percepção da problemática ambiental; e 
debateremos, também, a importância das 
relações internacionais dos trabalhadores 
dos complexos, inseridos em processos 
de produção que rompem as fronteiras 
nacionais e revelam as desigualdades entre 
o Norte e o Sul do mundo. 

• 
Assine você também 
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Trabalho, inovação 
tecnológica e ação sindical 

na lavoura canavieira 
• 

Entrevista de Marcelo Paixão a Leandro Lamas V alarelli e 
Ricardo Tavar.es 

O Departamento Nacional de Tra
balbadores Rurais da Central Única dos 
Trabalbadores (CUT) encomendou a dois 
especialistas em Engenharia da Produção, 
Paulo José Adissi e Marcelo Paixão, uma 
pesquisa de âmbito nacional que fosse 
capaz de traçar o perfil de quatro aspec
tos da realidade das zonas cana vieiras do 
Brasil: as condições de tra
balbo dos canavieiros, a tec
nologia da produção, as for
mas de organização do tra
balbo e os tipos de ação sindi-

. caL 
O objetivo era obter 

um quadro de informações 
mais adequado para a re
definição das estratégias 
sindicais face às mudanças ~ 

~ tecnológicas e dos proces- .. 
sos de trabalho. Os dados " 
ainda estão sendo consolida
dos. Marcelo Paixão, eco
nomista e mestrando em En
genharia da Produção na a: ~~~~-·. 
Coordenadoria de Progra- ...; 
mas de Pós-Graduação em 
Engenharia (Coppe) da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), con
cordou em antecipar, nesta entrevista, 
algumas das principais observações rea
lizadas pela pesquisa. 

Este trabalho levou os pesquisa
dores a percorrer dez estados do país 
durante um ano: Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe 
e Bahia, na região Norte-Nordeste; e 
Espírito Santo, São Paulo, Paraná, Mato 
Grosso do Sul e Goiás, na região Centro
SuL Parte dos resultados desse esforço de 
pesquisa está a seguir, nesta entrevista. 
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Modernização: 
tendências e 
contratendências 

Proposta - Grosso modo, temos 
trabalbado com a idéia de duas regiões 
produtoras de cana-de-açúcar no Brasil: 

Norte-Nordeste e Centro-SuL Esta é, 
inclusive, a base do planejarnento estatal 
paraosetor,queenvolve a concessão de 
subsídios diferenciados. Nesta divisão, o 
Centro-Sul é visto como espaço da pro
dutividade e do avanço tecnológico e o 
Norte-Nordeste do atraso e da baixa pro
dutividade. Esta visão continua válida? 

Marcelo Paixão - Na verdade, 
constatamos que existe hoje uma tendên
cia muito forte à homogeneização do 
processo de trabalho na lavoura canavi
eira, que se intensificou a partir de 1985 
(Proálcool). Esta tendência, no entanto, 

incide mais sobre determinadas fases da 
produção do que sobre outras, e também 
incide de modo diferenciado pelas di ver
sas regiões produtoras do país, se combi
nando com situações e circunstâncias es
pecíficas. Explico-me. Do ponto de vista 
da preparação do solo para o plantio, a 
quimificação e a mecanização estão pre
sentes em quase todo o país. As usinas 
procuram de maneira geral realizar o 
estudo do solo física e quimicamente para 
utilizar maquinário e produtos químicos. 
Já do ponto de vista da colbeita, há mais 
heterogeneidade. Somente em uma região 
do país a mecanização da colheita está 
avançando, e rápido, com mais de 50% da 
cana sendo colhida por máquinas: a 
região de Ribeirão Preto, em São Paulo . . 
No entanto, a mecanização da colheita 
não se restringe ao corte, atinge também, 
por exemplo, o carregamento da cana 
para o caminhão e o transporte da cana 
para a usina - e isto também está muito 
presente no Nordeste. 

Nós percebemos que 
no Nordeste é possível falar 
em duas áreas característi
cas. Uma mais tradicional, 
onde prevalecem condições 
em que o solo é muito 
argiloso ou em que a topogra
fia é irregular e onde o plan
tio tende a ser feito por ani
mais, com muitos trabalha
dores para fazer os sulcos, 
etc. Outra, seria a zona dos 
tabuleiros, onde os proces
sos de plantio, preparação 
do solo e tratos culturais es
tão sendo feitos através de 
tratorização e quimificação. 

Mas eu falo grosso 
modo, porque é possível ver 

nos tabuleiros de Alagoas ou Sergipe os 
sulcos sendo fechados por trabalho ma
nual, ou, por outro lado, no sul de Per
nambuco, zona considerada tradicional, 
inovações tecnológicas sendo dissemi
nadas, como aquimificação e a mecaniza
ção. Eu dou como exemplo o uso do 
cultivo mínimo para sistemas de desso
camento ou a existência de uma enche
deira de cana com capacidade de operar 
em solos com elevada inclinação. 

Outro aspecto comum, presente 
tanto no Nordeste quanto no Centro-Sul, 
é mesmo a consolidação das grandes 
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unidades industriais, das grandes usinas. 
Essas grandes unidades industriais todas 
elas se modernizaram, de uma forma ou 
de outra, através de incentivos governa
mentais, programas de racionalização 
da agro indústria e do próprio Proálcool. 
Tais mecanismos levaram a um proces
so de modernização em escala nacional. 
Contudo, eu entendo que essa moder
nização foi basicamente técnico-orga
nizacional . As relações sociais e de 
trabalho continuaram muito ruins. As 
usinas se modernizaram, mas os custos 
foram do trabalhador canavieiro, que 
viu incidir sobre seus braços os métodos 
mais avançados de extração de trabalho 
excedente, propiciados pelas modernas 
técnicas gerenciais capitalistas, combi
nado com métodos de organização do 
trabalho herdados da escravidão. 

O processo de modernização téc
nico-organizacional , no entanto, sofre a 
interveniência de múltiplos fatores, 
econômicos, sociais e ambientais - e 
estes muitas vezes atuam como contra
tendências à homogeneização. O Nor
deste, por exemplo, é uma região onde a 
lavoura canavieira se confunde com o 
próprio processo de colonização doBra
sil. A cana se implantou na Zona da 
Mata, em terras bastante férteis, terrenos 
de massapê e várzea, clima tropical, 
muito propícios, condições edafoclimáti
cas ideais. Esses mesmos aspectos natu
rais, contudo, nem sempre continuam 
sendo hoje os mais adequados, dada a 
atual fase de modernização, suas impli
cações e exigências. Hoje, do ponto de 
vista da gerência técnico-organizacio
nal, é melhor trabalhar com solos de 
tabuleiros, mesmo sabendo que esses 

Novas 
tecnologias 
e processos 

de trabalho estão 
mudando a 

composição dos 
trabalhadores 

da lavoura 
canavieira 
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solos são mais pobres, dado que eles 
podem ser corrigidos quimicamente. Os 
tabuleiros têm a vantagem da topografia 
ser mais adequada para a mecanização e 
mesmo para a quimificação. Na Zona da 
Mata, a textura do solo é muito frágil, 
trazendo problemas de compactação do 
solo para utilização de máquinas. Os 
problemas de gerência da modernização 
nos tabuleiros existem, mas são menores, 
se considerarmos sob esse aspecto. 

O que estou querendo dizer, para 
pensar a questão da modernização no 
Nord~te, é que as condições que per
mitiram a implantação da cana-de-açú
car lá há quase 500 anos atrás não são 
hoje mais as condições ideais, dado o 
patamar de modernização em cui'So. As 
condições climáticas e de solo conti
nuam boas, excelentes, mas a importân
cia que têm no processo de produção foi 
reduzida, em relação a questões sobre 
como e qual capacidade o capital tem 
para fazer frente a barreiras que a 
natureza antepõe. É importante reter isso. 
porque em Ribeirão Preto (SP), o fato de 
as condições de solo naquela região se
rem boas foi e continua sendo importante 
para o cultivo da cana e de outras culturas 
economicamente rentáveis, como a laran
ja. Mas a quimificação, a mecanização, 
a atuação física no solo ( fazer terraço, 
fazer curvas de nível, etc.), as próprias 
inovações biotecnológicas se tornaram 
aspectos mais significativos, mesmo 
nestes espaços. Ou seja, a gerência destas 
áreas está buscando melhorar continu
amente a rentabilidade agrícola nestes 
espaços, tidos como mais férteis; isto é, 

• 

mesmo ali o papel da natureza tende a ser 
subordinado pelas estratégias de acumu
lação capitalista neste setor. 

Em relação ao Centro-Sul canavi
eiro do Brasil, sem dúvida nós temos uma 
realidade em que Ribeirão Preto é a região 
hegemônica. É lá que o processo de 
invenção se transforma em inovação e se 
expande para outras áreas do país. O 
interior de São Paulo parece estar na 
ponta de um processo de transformações · 
do processo de trabalho e de inovação 
tecnológica. Espaços do Centro-Sul como 
Paraná, Mato Grosso do Sul, Goiás e 
outros estados tendem a acompanhar. O 
que é pensado, experimentado e efetiva
do pelas usinas desta região paulista. 

É importante ressalvar, aqui, que 
também há inovações tecnológicas fruto 
de necessidades gerenciais específicas, 
como é o caso de uma enchedeira/ 
carregadeira de cana que sobe e desce 
morro. Mas é uma situação específica. 
Em Alagoas, há um grande esforço ino
vativo, incluindo um centro de pesquisa. 
mas não possui a mesma dinâmica 
paulista. 

Os estados do Centro-Sul são re
ceptores privilegiados das inovações in
troduzidas em São Paulo. Em todos esses 
estados, o preparo do solo é feito sob base 
tratorizada. O processo de dragagem e 
subsolagem é feito a partir do trato r e dos 
implementos agrícolas. Há também uma 
hegemonia das variedades de cana Co
persucar (Cooperativa de Produtores de 
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo). 
Há também, em praticamente todas as 
usinas dos estados visitados no Centro-
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Sul, o plantio J)or mutirão ou banqueta, 
isto é, um trator vai abrindo e fechando os 
sulcos; e. um caminhão transporta um 
grupo de trabalhadores que vai lançando 
a cana no solo; atrás, outro grupo de 
trabalhadores deposita a semente no sul
co. 

Há uma intensificação do proces
so de trabalho. O caminhão é que deter
mina a velocidade dos trabalhadores no 
processo de plantio, tal qual uma linha 
de montagem fordista, havendo mesmo 
um parcelamento de tarefas. 

Continuando, nos tratos culturais 
também existe uma grande semelhança 
entre as práticas de São Paulo e do resto 
do Centro-Sul. Apenas algumas condições 
naturais mais específicas provocam algu
ma diferenciação. Nas áreas de cerrado 
do Centro-Oeste, o uso de inseticidas é 
mais intenso, enquanto em outras áreas, 
de solo mais fértil, é bem menor. O único 
aspecto em que o paradigma paulista de 
produção ainda não se disseminou é a 
colheita mecanizada. 

De modo geral, para concluir, eu 
diria que existe uma realidade plural na 
lavoura canavieira do Brasil. Há sem 
dúvida uma tendência à homogeneíza-

. ção, devido ao processo de difusão das 
inovações tecnológicas e organizaciona
is . Mas vários elementos podem interferir 
nesse processo, e diferenças muitas ve
zes podem serobervadas ao nível de cada 
usina individual, dentro de uma mesma 
região. Há sem dúvida aspectos naturais, 
biológicos e topográficos. Creio que 
também tende a ser marcante a própria 
estrutura do capital, se ele é ligado ou não 
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A região 
de Ribeirão Preto 

está na vanguarda das 
inovações. Lá, SOo/o 

da cana já são 
cortados 

mecanicamente 

a um grupo econômico, que tipo de benefí
cio consegue arrancar do Estado, o que 
interfere na sua capacidade de introduzir 
determinados tipos de inovação tecnológi
ca, se é capaz de fazer investimentos, 
tanto na parte industrial como agrícola. E 
outros aspectos que influenciam o pro
cesso de modemização são os políticos e 
sociais. influenciados diretamente pela 
ação dos movimentos sociais. 

Esses três elementos - aspectos 
ambientais, a estrutura dos capitais e os 
movimentos sociais- influenciam tanto a 
realidade nordestina quanto a paulista e 
o restante do Centro-Sul. Não aJ1rofun
damos a análise sobre quais desses fato
res pesam ou pesaram mais em detenni
nados aspectos da modernização 
(mecanização, quimificação, etc.). Mas 
nossa pesquisa permitiu concluir que es
ses três fatores são decisivos, e que 
atuam como élementos contratendenciais 
ao processo de homogeneização total das 
usinas de açúcar e álcool do Brasil, pelo 
menos em sua parte agrícola. 

Nosso objetivo, no final das con
tas, foi fomecer elementos para que 

pudesse ser feita uma análise sobre a 
relação entre estas modemizações e os 
processos sociais, com ênfase nas estraté
gias e respostas dos movimentos, isto é, 
procurando discutir as formas de luta 
mais eficazes por uma vida melhor para 
os trabalhadores canavieiros, dadas as 
atuais tendências de transformação da 
agroindústria. 

Processos sociais e 
inovação tecnológica 

Proposta - Processos como a in
trodução da mecanização da colheita da 
cana em São Paulo poderiam estar asso
ciados a uma resposta patronal à mobili
zação sindical dos canavieiros paulistas? 

Marcelo Paixão - A resposta à 
essa pergunta nos pennitiria ver aqueles 
três fatores mencionados anteriormente 
aluando de maneira dinâmica. Eu 
começaria pela negação: por que em ou
tros lugares não é feito corte mecanizado? 

Em Alagoas, por exemplo, existe 
a plena possibilidade de mecanização, 
ainda que se tenham problemas tecnológi
cos para resolver, uma vez que o solo de 
tabuleiro tem uma estrutura frágil e o 
corte mecanizado poderia prejudicar as 
socas . Mas também sabemos que o 
movimento sindical é frágil em Alagoas, 
não tem a mesma capacidade de resposta 
que possui em outros lugares, o que atua 
como um estimulador. Quanto à estrutu
ra do capital, em Alagoas existem grandes 
grupos econômicos e uma forte ligação 
com o Estado . O fato é que. neste quadro 
de inter-relação entre esses três fatores, a 
mecanização da colheita não avançou até 
agora. 

E em Pemambuco? Lá existe um 
movimento sindical relativamente forte. 
A topografia irregular e o solo massapê, 
porém, não favorecem a mecanização. 
Apenas algumas raras usinas do estado 
estão utilizando ou experimentando a 
mecanização, em regiões de tabuleiro 
próximas a Paraíba. 

No caso de São Paulo, é claro que 
a força com que o movimento sindical de 
canavieiros emergiu a partir de 1984 in
fluenciou a tomada de decisão empresa-
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rial sobre a mecanização da colheita. Os 
sindicatos estavam aumentando o preço 
da força de trabalho e interferindo no 
processo de trabalho. Mas seria um 
absurdo dizer que este seria o único ele
mento. Existem outros aspectos que são 
tão importantes quanto, e devemos 
chamar a atenção para a incidência em 
conjunto desses elementos. Os princi
pais centros de pesquisa tecnológica do 
país estão em São Paulo. É lá também que 
está a maior parte das indústrias de bens 
de capital, muitas delas ligadas à 
produção de equipamentos para a 
agroindústria. A proximidade com a in
dústria automotiva (tratores e máquinas 
agrícolas), com as indústrias químicas e 
de fertilizantes, tudo isso deve ser levado 
em conta também. É a existência de um 
empresariado disposto à inovação tec
nológica, ligado a uma situação em volta 
caracterizada pelo pólo mais importante 
do capitalismo brasileiro. E tudo isso 
associado a um movimento sindical com
bativo dos canavieiros. Acho que todos 
esses elementos entram em jogo, estão 
aliados. Não se pode ver a questão da 
modernização cana vieira paulista através 
de um aspecto único, no caso os movi
mentos grevistas, ainda que sem dúvida 
eles tenham sido o detonador de um vi
goroso processo de mecanização do 
corte na lavoura cana vieira daquele es
tado. 

Exploração do trabalho 
indígena nos canaviais 

Vários índios de diferentes 
nações são submetidos a trabalho 
semi-escravo nas usinas de ál
cool no Mato Grosso doS ul. Caio
wás, Guaranis e Terenas são as 
nações que constantemente cedem 
índios para o trabalho de corte de 
cana-de-açócar. Além da expulsão 
de suas terras, do desaldeamento 
e do suicídio, os índios do Mato 
Grosso do Sul deixam as aldeias 
para engrossar o exército de bóias
frias canavieiros que são sub-
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Proposta- Agora, nós gostar{amos 
que você falasse um pouco das relações 
de trabalho e da composição da força de 
trabalho identificadas pela pesquisa. 

Marcelo Paixão- Uma caracterís
tica presente em todas as zonas canaviei
ras do país é que as condições de trabalho 
são muito precárias, seja no Nordeste, 
seja no Centro-Sul. É um tipo de trabalho 
muito penoso em todas as suas fas.es - no 
plantio, no corte da cana e nos tratos 
culturais dos canaviais. Não por acaso a 
lavoura canavieira foi introduzida no 
Brasil através do trabalho escravo. 

Surge aí uma questão importante 
para ser pensada, e que não esteve em 
pauta na nossa pesquisa: como usineiros 
e gerentes encaram os trabalhadores -
como assalariados? Como burros de car
ga? Como uma espécie de máquina, 
como tratores? Estava em pauta na pesqui
sa a opinião dos trabalhadores sobre a 
maneira como o patronato os percebem. 
E aí todas as respostas apontam para um 
profundo desrespeito nas relações de tra
balho. E aí não há distinção: 
bóias-frias, trabalhadores mi
grantes, tratoristas, todas as cli
vagens possíveis de trabalha
dores da cana-de-açúcar freqüen
temente se sentem ultrajados 
enquanto trabalhadores, devido 
às fortnas que a dominação 
patronal assume nos canaviais. 

metidos às piores condições 
de vida e trabalho. Todos os 
anos a imprensa local regis
tra vários C'asos de tortura, i 

. l-

cárceres privados, assassi- -3 

natos e escravidão. 
Um só índio corta 

mensalmente 144 toneladas 
de ·cana-de-açócar, que re- a: 
sultam em 10.800 litros de ....; 
álcool, que dão para abaste
cer em média 170 carros de pas
seio. Seis toneladas de cana-de
açócar são cortadas por dia. A cada 
três dias um só índio corta o sufici
ente para encher um caminhão de 
cana-de-açócar. Trabalhando seis 

As condições de vida vêm pio
rando ao longo das últimas décadas. O 
número de trabalhadores com roçado na 
fazenda para uma pequena plantação de 
subsistência praticamente não existe mais, 
exceto em algumas áreas mais tradicio
nais do Nordeste, onde ainda há mora-

dias por semana, um índio corta 38 
toneladas de cana, o que correspon
de a uma produção semanal de 2. 700 
litros de álcool. 

Os índios, quando recebem, 
não ganham salários diretos. Os 

proposta n11 55 novembro 1992 



dores, trabalhadores que residem no inte
rior das fazendas. O contato do canavi
eiro com a ~erra tende a se reduzir 
bastante, com exceção para os migrantes 
de safra que em geral possuem um pe
dacinho de terra no sertão nordestino ou 
noValedoJequitinhonha.emMinas Gerais. 

pagamentos, normalmente inferi
ores ao salário mínimo, são en
tregues ao "cabeçante" do grupo -
um índio, muitas vezes o "capitão" 
da tribo, responsável diante da usi
na pelos demais índios. Os índios 
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Encontramos também algumas 
especificidades. Na Paraíba e no Mato 
Grosso do Sul existem populações indí
genas trabalhando no corte da cana. Os 
índios são tutelados, não têm carteira de 
trabalho, _ vivem nas reservas e são 
contratados para trabalhar nas safras cor
timdo cana. No Mato Grosso do Sul, 
encontramos uma situação muito grave. 
Esses índios estão completamente à mar
gem dos direitos trabalhistas, do direito 
à cidadania e dos próprios direitos 
humanos. Não têm acesso à sindicaliza
ção, e tomaram-se canavieiros. 

Os índios ficam sob a responsabi
lidade da Funai (Fundação Nacional do 
Índio). Os agenciadores de mão-de-obra 
temporária fazem a ligação com a Funai 
e levam os índios para trabalharem nas 
usinas do Mato Grosso do Sul. O Conse
lho lndigenista Missionário (Cimi) e o 
Serviço Pastoral do Migrante denunci
aram que os índios já saem da reserva 
com o preço para o pagamento do corte da 
cana acertado, com a intermediação da 

Funai. Os índios são postos para 
cortar as canas mais difíce1s, que 
são as deitadas, são sempre colo
cados para fazer os trabalhos 
mais penosos. Os usineiros se 
livram dos acordos sindicais e 
economizam ainda mais.com a 
mão-de-obra. O trabalho indígena 
no Mato Grosso do Sul (veja o 

são trazidos das aldeias e os 
que estão sem terra - os de
saldeados - não são aceitos. 

Com um "cabeçante" 
para tomar conta, os índios 
são mais obedientes, submis
sos e meticulosos no trabalho, 
embora tenham uma 
produção menor que os não
índios. Além disso, dificil
mente um índio sujeita-se a 

trabalhar duas temporadas distintas 
no cor.te da cana-de-açúcar. Porém, 
quando o fazem, recebem as piores 
tarefas. 

O Mato Grosso do Sul é o 
estado que detém a segunda maior 

boxe) é uma realidade que demonstra, ao 
nível nacional, como existe uma plurali
dade de situações na realidade cana vieira 
e como o regime de intensa exploração 
assume diversas faces, de acordo com a 
realidade encontrada. 

Migrações em todo 
o país 

A situação dos trabalhadores 
migrantes também é muito difícil. Há 
trabalhadores migrantes em todas as 
regiões canavieiras do país. A realidade 
do migrante é uma realidade muito 
própria e que também marca a com
posição dos trabalhadores canavieiros. 
Em Pernambuco, é comum o migrante 
vir de municípios do Agreste e do Sertão 
para trabalhar na Zona da Mata durante a 
safra. Dentro da própria Zona da Mata, 
é freqüente trabalhadores de um municí
pio trabalharem em outro . Em Sergipe, 
os gerentes das usinas da região dos 
tabuleiros preferem os trabalhadores ala
goanos, que consideram mais produtivos. 
Em São Paulo, se preferem os mineiros 
do Vale do Jequitinhonha. Na Paraíba e 
no Rio Grande do Norte, também existe 
uma realidade de migrações intemlUni
cipais intensas. Em Goiás, nas áreas em 

população indígena do Brasil, 
com mais de 45 mil índios, sendo 
que II mil já foram expulsos de 
suas terras. 

O desaldeamento, a mar
ginalidade, a perda da cultura, 
tradição e costumes, a miséria e o 
suicídio do índio são conseqüên
cia da expulsão e da perda de suas 
terras. Só entre os Caiowás e Gua
ranis existem, sem qualquer 
solução, oito despejos, em áreas 
indígenas já demarcadas, promo
vidos por fazendeiros. 

(João Roberto Ripper/ Imagens 
da Terra) 
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que o movimento sindical é mais frágil, 
ela também existe e no Mato Grosso do 
Sul assume um aspecto dramático. 

A massa que alimenta essa reser
va de trabalho é reforçada pelo próprio 
processo de modernização. As usinas se 
modernizam, aumentando a sua ca
pacidade industrial e saem em busca de 
mais terras, expropriando moradores, 
pequenos agricultores, etc. Com isso, vai 
aumentando o contingente de trabalha
dores disponíveis a venderem a sua força 
de trabalho às usinas. Esses migrantes, 
durante o período em que estão tra
balhando para as usinas, se deslocam em 
meios de transportes precários, vivem em 
alojamentos precários ou em barracos na 
periferia das cidades. As condições de 
moradia, as condições sanitárias, as con
dições de alimentação, enfim, a vida e a 
dignidade, é tudo muito precário. 

A migração sazonal é uma reali
dade de norte a sul do país. Em São 
Paulo, os migrantes que vêm do Vale do 
Jequitinhonha para a região de Ribeirão 
Preto podem ficar em alojamentos das 

A tendência 
é a homogeneização 

das condições de 
trabalho nos canaviais 

de todo o país, mas 
as contratendências 

são fortes 
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usinas ou em cidades-dormitórios, em 
uma relação de subordinação com o 
"gato"- empreiteiro de mão-de-obra para 
as usinas. Podemos dizer, de modo geral, 
que a condição de vida e trabalho dos 
migrantes é praticamente de semi-es
cravidão, na medida em que estão perma
nentemente endividados e, por isso mes
mo, muitas vezes não podem ir embora 
sem antes saldar a "dívida" com os 
empreiteiros, assumida em troca da co
mida e de um lugar precário para pernoi
tar. \fuitos deles sofrem maus-tratos. 

O trabalhador que vem de fora é 
considerado mais produtivo pelas usi
nas. Muitas vezes, ele é pequeno agricul
tor na sua região de origem, já está acos
tumado a um trabalho muito duro e se 
submete a um ritmo de 
trabalho mais intenso, aca
ba mesmo produzindo 
mais no corte da cana. O 
trabalho do migrante 
ocorre principalmente du
rante as safras; nas entres
safras, quando a demanda 
de força de trabalho é 
menor, a maior parte dos 
trabalhadores é da própria 
região. Acaba a safra, cai 
o nível de emprego, ele 
vai embora, o que tam
bém é uma segurança 
para o usineiro, que passa 
a sofrer menos pressão por 
causa do problema do 
desemprego na entressa
fra. 

Um aspecto importante dos tra
balhadores migrantes é que raramente 
existem mulheres entre eles. São princi
palmente homens, o que traduz uma certa 
divisão de gênero na migração. 

Podemos observar, tocando na 
questão de gênero, que existe uma certa 
divisão sexual do trabalho canavieiro. Há 
"tarefas de mulheres", como alguns sindi
calistas pernambucanos me apontaram, 
que passam a ser recusadas pelos ho
mens, e vice-versa. Os homens se recu
sam a fazer adubação em algumas usinas 
de Pernambuco, porque é "trabalho de 
mulher" . De modo geral, as mulheres 
tendem a ganhar menos e atuar de modo 
mais freqüente nas tarefas de adubação, 
bituca (catar a cana que cai da carrega
deira) e calagem (aplicação de cal , 
freqüentemente manual, para corrigir a 
acidez do solo) . E existe também uma 
presença significativa do trabalho infan
til, que parece ter um papel estrutural na 
composição da força de trabalho, como 
parte da composição da renda familiar e 
como meio de "aprendizado" à vida dura 
de trabalho intenso que o espera no futu
ro. 

Vale a pena assinalar um outro 
aspecto muito importante na análise da 
força de trabalho. É a presença crescente 
de atividades que demandam alguma 
qualificação, como a função do operador 
de máquinas agrícolas, cada vez mais 
importante no preparo do solo, plantio e 
tratos culturais. É o tratorista, o opera
dor de carregadeira e da colheitadeira, o 

O capital prepara ... 

proposta nv 55 novembro 1992 



motorista do caminhão. Todos eles são 
canavieiros, um novo tipo de canavieiro. 
No plantio, o trator sulca e depois vai um 
caminhão na frente, impondo o ritmo de 
trabalho para a turma de trabalhadores 
que vêm atrás. Só aí são duas bases 
mecanizadas - o caminhão e o trator. A 
máquina determina o processo. Se apa
rece um aviador para jogar veneno em 
cima da plantação, ele também é um 
canavieiro, dado que faz a mesma tarefa 
que os outros, ainda que sob uma base 
técnica infinitamente superior. E aí surge 
o problema da estrutura sindical, que 
tende a separar esses elementos, que e 

::0 

embora exerçam atividades agrícolas ar- ~ 

ticuladas, podem ser separados pela ~ 
!:! 

estrutura sindical. ~ 

Existe uma importância crescente 
dos operadores de máquinas semiqualifi
cados, permanecendo a grande massa de 
cortadores de cana enquanto trabalha
dores menos qualificados. É possível en
contrar trabalhadores semi-analfabetos 
dirigindo um trator. As próprias usinas 
têm procurado dar treinamentos, às vezes 
com apoio da própria firma que comer
cializou a máquina ou o implemento. 
Você encontra num trator o letreiro: 

· "Verifique o nível do eletrólito, que deve 
estar I cm acima das placas." Para en
tender isso, é preciso algum nível de 
instrução. 

Porém, todo esse processo de in
trodução de novos processos de cultivo 
não significa uma modernização das re
lações de trabalho. Os comprovantes de 

r 
.)../ 

... um novo trabalhador, mais qualificado 
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pagamento dos índios de Mato Grosso do 
Sul são feitos em computador, mas a 
relação de trabalho é de semi-escravidão. 
O trabalho canavieiro no Brasil continua 
sendo um trabalho para escravos. E os 
usineiros continuam se sentindo os donos 
do mundo. 

Trabalho rural e 
etnicidade 

Proposta- Você relacionou múl
tiplos aspectos da realidade dos canavie
iros, em relação ao processo de trabalho, 
à condição dos trabalhadores, etc . Menci-

onou, inclusive, que a 
cultura da cana-de-açú
car no Brasil está dire
tamente associada à es-
cravidão, o cultivo se 
associa à própria coloni
zação do Brasil. Embooi 
este não tenha sido o 
objeto da pesquisa, gos
taríamos de saber se e
xiste alguma correlação 
entre condição étnica e 
ocupação de posições 
profissionais no trabalho 
da lavoura canavieira. 
Você pode observar algo 
sobre isso? 

Marcelo Paixão
O Departamento Na
cional de Trabalhadores 

Rurais (DNTR) da CUT, quando fez o 
seu primeiro congresso, intitulou-o 
"Unidade na Diversidade" . O movimen
to canavieiro, por si só, já é uma unidade 
na diversidade. São muitas as realidades. 
Encontramos trabalhadores temporários 
e permanentes, fichados ou clandestinos. 
Temos a realidade do índio e do migran
te, e estas coisas, sem dúvida, se interse
cionam de diferentes maneiras. Por e
xemplo: o migrante tende a ser fichado 
de temporário, tende a ser predominante
mente uma mão- de-obra masculina. Já o 
índio, não tem carteira de trabalho. Te
mos a realidade dos "gatos", que são 
empreiteiros de mão-de-obra, que recru
tam trabalhadores para os usineiros, ga
nhando I O a 15% do valor do trabalho da 
produção cana vieira. 

Com relação à questão dos ne
gros, não foi possível ter um dado mais 
exato, uma vez que nossa pesquisa foi 
qualitativa. Não pudemos assim quantifi
car sua presença racial entre os cana vi -

Ambiente, 
características 

do capital e movimentos 
sociais são os três 

fatores fundamentais 
para a análise 
das mudanças 
tecnológicas 
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eiros. Mas ficou patente~ que a maioria 
dos canavieiros é negra e mestiça. E aí 
temos que observar de maneira geral, não 
somente em relação aos canavieiros: no 
mercado de trabalho desqualificado do 
Brasil, a composição étnica é formada 
por maioria de população negra. Por ser 
negro, não posso deixar de estar atento a 
isto. Há espaços em que nós, negros, não 
somos hegemônicos, e há espaços em que 
somos hegemônicos. Por exemplo: so
mos hegemônicos nos presídios, mas não 
somos hegemônicos dentro das univer
sidades ou nas grandes redes de TV. E 
mesmo dentro da universidade, princi
palmente as públicas, há diferenciações: 
somos poucos entre estudantes e profes
sores, mas maioria entre os funcionários. 
Nossa abordagem da lavoura canavieira 
não privilegiou, no entanto, este aspec
to. Mas posso garantir que, depois de 
percorrer quase todos os estados do país 
que produzem cana, encontrei a maioria 
dos trabalhadores negros e mestiços e não 
encontrei nenhum gerente agrícola ne
gro. Existe uma tendência da gerência 
das usinas demandar um trabalho mais 
qualificado, de profissionais 
graduados em universidades, 
em posições elevadas na em-
presa. O gerente agrícola tem 
de ter uma formação superi
or em agronomia. Encontrei 
apenas em Piracicaba, São 
Paulo, um negro trabalhando 
na área de informática de uma 
usina, exercendo uma ati
vidade mais qualificada. 

Novas 
estraté~ias 
sindicais 

li 
c 

Proposta - Uma per- & 
o 

gunta sobre as estratégias -e 
1l 

sindicais: a tabela de tarefas e a: 
as reivindicações salariais que 
estão sendo colocadas estão 
adequadas a essa nova composição da 
força de trabalho criada por esse intenso 
processo de modernização tecnológica? 

Marcelo Paixão - Em primeiro 
lugar, o meu papel como pesquisador não 
é dizer que essa ou aquela estratégia 
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sindical é a mais adequada. Posso tão
somente fornecer elementos sobre as mu
danças que o capitalismo está provocan
do no campo de modo a que os sindicalis
tas reflitam com uma base de dados am
pla, que possa ser adicionada às suas 
próprias experiências. 

É visível, porém, que os modelos 
de ação sindical dos canavieiros estão 
experimentando impasses neste momen
to, seja o "modelo contaguiano", seja o 
"modelo paulista". O grande impasse é 
sem dúvida a relação da ação sindical 
com a mudança tecnológica. Não pode
mos esquecer que a mecanização do 
corte da cana, bem como a introdução de 
outras inovações, é uma realidade que já 
está colocada para o setor. No caso do 
Nordeste, percebi uma grande dificul
dade de o sindicalismo entender a nova 
composição dos trabalhadores. Estive re
centemente num seminário em Carpina 
(PE) e pude sentir essa dificuldade, por 
exemplo, no que diz respeito à fixação da 
tabela de tarefas. Há setores do movi
mento sindical do Nordeste defendendo o 
fim da tabela de tarefas, em troca da luta 

por um salário mais digno, na medida em 
que o processo de modernização transfor
mou na verdade o canavieiro em um 
operário rural. Existem outras visões, no 
sentido de procurar revigorar a tabela de 
tarefas, adequando-a às novas realidades. 

As transformações são muitas. O 
corte já é mecanizado em metade da 
lavoura paulista. Em muitos lugares, 
trabalhava-se muito na base do burro, 
hoje o trator já foi amplamente introdu
zido, assim como o caminhão. O uso do 
adubo se intensificou. A cana entrou nos 

tabuleiros. Tudo isso tem im
plicações sobre o processo de 
trabalho, as tarefas a serem 
desempenhadas e como elas 
são feitas . 

Há uma tendência mui
to forte à homogeneização do 
trabalho na lavoura canaviei
ra, de aproximação do trabalha
dor com a condição de operário 
agrícola, mas há também con
tratendências importantes, en
tre elas o próprio movimento 
sindical, que luta pela terra, 
que luta pela fixação do tra
balhador rural à terra. É preci
so lidar com essas tendências 
e contratendências. E há episó
dios curiosos. Recentemente, 
numa usina de Pernambuco, a 
partir da pressão sindical, os 
patrões, ao invés de expropri
ar ainda mais os trabalhadores, 
propuseram a fixação dos 

moradores em suas propriedades com 
direito a acesso a um roçado para 
plantação de subsistência no interior da 
fazenda da usina, em áreas menos nobres. 
E faltou trabalhador para preencher as 
vagas do projeto. 
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Dentro desse quadro, que é bas
tante complexo, chama a atenção a di
ficuldade do movimento sindical de 
chamar o operador de máquina, o moto
rista do caminhão, que estão ligados à 
parte agrícola, para uma ação comum 
com os cortadores de cana. Chama a 
atenção a dificuldade de ação comum 
entre os trabalhadores rurais e os operári

. os da usina, dificuldade essa agravada 
pela diferença das datas-bases para nego
ciações salariais e a própria filiação a 
diferentes entidades sindicais. Em Per
nambuco, o Sindicato "Zé Melaço", dos 
operários das usinas, tem conseguido 
ações comuns com o~ canavieiros, prin
cipalmente em ações localizadas contra 
usinas individualmente. Vejo cada vez 
mais esses trabalhadores enquanto tra
balhadores da agroindústria, porque a 
parte industrial está também sendo atingi
da por um processo intenso e contínuo de 

A modernização é 
técnico-organizacional, 

combinando-se com 
péssimas condições 

de trabalho e 
aumento da 
exploração 
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modernização, assim como o campo, e 
sinto que independente da forma pela 
qual o acesso à terra se colocará para o 
movimento sindical, vejo que enquanto o 
patronato tem poucos órgãos de repre
sentação e costumam agir unidos, os tra
balhadores se dividem em rurais, operári
os de usina, motoristas- isto sem falar em 
agrônomos, economistas e secretárias -, 
com datas-bases e estratégias de lutas _ 
fragmentadas, o que é pior. 

Vejo também a dificuldade de o 
movimento sindical incorporar os mi
grantes nas suas lutas, o que é feito hoje 
principalmente pelo trabalho da Igreja. O 
sindicato tende a relegar este problema 
para segundo plano. E os migrantes são 
um fenômeno espalhado por todo o país, 
submetidos a um regime de trabalho de 
semi-escravidão. 

Há também o problema da saúde 
do trabalhador, ao qual os sindicatos nem 
sempre têm estado atentos. Recentemente, 
em São Paulo, reivindicou-se que se faça 
rodízio nas turmas que trabalham com 
herbicida, para que se evite que uma 
mesma turma atue sempre na aplicação 
de agrotóxicos, o que provoca grandes 
danos à saúde. Na maioria das vezes, o 
uso dos agrotóxicos não é feito com o 
equipamento adequado. 

Há também o problema do desem
prego na entressafra. Já tivemos lutas em 
Guariba (SP) e um projeto do governo 
Arraes, em Pernambuco, o "Chapéu de 
Palha" (criticado por setores do movi
mento sindical), que tentaram atacar este 
problema crônico. 

Como se vê, a problemática da 
unificação das lutas é muito complexa. 
Pode-se sempre tentar unificar propostas, 
mas é preciso ter o cuidado de não agredir 
as situações locais e regionais. 

É necessário buscar a elaboração 
de sínteses para uma melhor compreen
são do processo de modernização desigual 
e combinado no campo, e da produção 
sucroalcooleira do Brasil. E, a partir daí, 
estabelecer uma estratégia de lutas na 
qual alguns pontos poderão ser articula
dos (por exemplo, carteira de trabalho, 
proteção ao trabalho do migrante, etc.), 
e outros travados ao nível regional, local 
ou mesmo por unidade produtiva. Mas 
para isso é preciso sensibilidade para 
lidar com a realidade existente, em todos 
os níveis. • 

ALFABETIZAR 
É PRECISO 

Paulo Freire na Região Cacaueira 
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Infâncias perdidas: c·rianças e 
jovens cortadores de cana 

• 
Jorge Barros* 

Crianças e adolescentes trabalham 
muito no Brasil. A sociedade tem, histo
ricamente, compactuado com esta situ
ação. "O trabalho dignifica o homem" e 
tantas outras justificativas têm sido uti
lizadas para garantir a exploração e a 
miséria. São 7,5 milhões de crianças e 
adolescentes trabalhando, entre 10 e 17 
anos. Destes, 3 milhões têm menos de 14 
anos - e não estamos contando os meno
res de lO anos de idade, que vemos pelas 
ruas das grandes cidades vendendo flores, 
balas, etc. 

Muito embora o trabalho urbano 
de crianças e adolescentes seja mais per
ceptível nas áreas urbanas, onde choca 
mais, é na área rural onde ele se dá com 
maior intensidade no Brasil. Cerca de 
40% das crianças e adolescentes estão 
ocupados em ati v idades agrícolas, e destes 
62% não recebem remuneração alguma 
pelo exercício das suas atividades junto 
com a família . 

No Estado do Rio de Janeiro, a 
ocupação de crianças e adolescentes na 
área agrícola não tem chamado a atenção 
dos grupos de defesa dos direitos das 
crianças, seja pelo desconhecimento, seja 
pelo grau de violência urbana que se 
abate sobre meninos e meninas de rua na 
Região Metropolitana. 

Para ter uma visão mais completa 
desta realidade, o CEAP (Centro de Ar
ticulação de Populações Marginalizadas) 
está realizando uma pesquisa sobre as 
atividades laborativas de crianças e ado-

• Sociólogo do CEAP (Centro de Articulação de 
Populações Marginalizadas) e coordenador da 
Pesquisa sobre Atividades Laborativas de Crianças e 
Adolescentes, financiada pelo UNICEF (Fundo das 
Nações Unidas para a Infância). 
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lescentes, com o apoio do UNICEF. 
Ocupações exercidas por crianças e ado
lescentes na área rural também estão sen
do investigadas. A pesquisa no Rio entre
vistou 100 crianças e adolescentes, dis
tribuídos em lO ocupações. No municí
pio de Campos (RJ), centro da região 
sucroalcooleira ao norte do estado, fo
ram entrevistadas 20 crianças, sendo 10 
cortadores de cana. O total da pesquisa 
abrangerá 400 crianças e adolescentes 
distribuídos em 10 ocupações, em quatro 
estados do país {além do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Bahia e Pernambuco). 

Para este artigo, tomamos apenas 
uma ocupação para análise - o cortador 
de cana-de-açúcar-, a fim de demonstrar 
que rto município de Campos 
(RJ), tão perto de um dos prin-
cipais centros metropolitanos 
do país, reproduz-se uma situ-
ação que guarda relações com 
o período escravista. 

Escolaridade e 
direitos sociais 

Cortar cana é a princi
pal ati v idade agrícola do Esta-
do do Rio de Janeiro. Os dados 
preliminares da pesquisa na 
área rural têm apontado para 
algumas nuanças significativas 
para análise. A primeira se 
refere à escolaridade das cri
ançasocupadasnessaatividade. 
Cerca de 70% das crianças 
cortadoras de cana de Campos, 
que estudam, têm menos de 

quatro anos de estudo, enquanto para o 
conjunto das crianças trabalhadoras 
brasileiras essa taxa é de 46%. Enquanto 
46% do conjunto das crianças trabalha
doras brasileiras têm menos de quatro 
anos de estudo, em Campos 70% estão 
nesta situação, caracterizando, portanto, 
condições de escolaridade inferior à mé
dia brasileira . 

Um total de 40% admite não 
freqüentar a escola. Para os demais, a 
escola notuma é a única saída. Das cri
anças pesquisadas, nenhuma tinha 1° 
grau completo. Um quarto (25%) daque
les que não freqüentam a escola alega 
falta de vagas, enquanto 75% não vão à 
escola porque trabalham. O trabalho é, 
então, para essas crianças, inibidor do 
desenvolvimento pessoal : 40% come
çaram a trabalhar entre cinco e nove anos 
e 60% entre 10 e 14 anos. Isto significa 
dizer que todos os entrevistados 
começaram a trabalhar antes dos 14 anos 
de idade, exatarnente na faixa etária em 
que deveriam estar fazendo a escolariza
ção básica. Aí se define o grau de misera
bilidade presente e futura, dada a tendên
cia permanente de baixa qualificação. 

Além de impedir o estudo dessas 
crianças, O traballlO infanto-juvenil OCOrre 
na mais absoluta ausência de direitos 
sociais. Apenas 10% possuem carteira 
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assinada, 80% não têm direito a férias 
trabalhistas, 80% não recebem 13° salário 
e 70% não têm depósito do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
O desconhecimento sobre direitos é evi
denciado por 20%, que não sabem res
ponder sobre o assunto. 

À ausência de direitos, acrescente
_se a jornada de trabalho de duração com
pletamente absurda. Todos os entrevista
dos trabalham 48 horas semanais, quan
do a jornada legal para adultos é de 44 
horas. Incluem-se nesta jornada até 
mesmo crianças abaixo dos 14 anos, que 
pela Lei 8069 - o Estatuto da Criança e 
do Adolescente- não deveriam trabalhar. 
Além dessa jornada desgastante, 80% dos 
entrevistados levam de três a seis horas 
no transporte entre a casa, o trabalho e o 
retomo à casa. A média diária neste tra
jeto é de quatro horas, o que significa, a 
cada semana, mais 24 horas à disposição 
do empregador, sem remuneração. 

Este desgaste no trajeto e na jor
nada de trabalho tem efeitos massacran
tes e é o grande responsável por impedir 
a continuidade dos estudos para aqueles 
que trabalham. Enquanto no Brasil 46% 
das crianças de 10 a 14 anos que tra-

. balham estão expostas a uma jornada de 
40 horas ou mais, e entre 15 e 17 anos este 
índice sobe para 76%, no caso de meninos 
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O trabalho 
infanta-juvenil nos 

canaviais massacra a 
infância e a adolescência 

e impede o acesso 
à educação 

básica 

e meninas cortadores de cana de Campos 
(RJ), temos 100% trabalhando mais de 
40 horas semanais, mais uma vez em 
condições piores do que a média nacio
nal. 

Acidentes e riscos à 
saúde 

O desgaste físico produzido pelo 
excesso da jornada de trabalho e pelos 
longos trajetos casaltrabalho/cas<t, além 
de prejudicar o rendimento escolar destes 
jovens, deixa-os expostos a um alto risco 
de acidentes de trabalho . 

Os dados levantados indicam que 
50% dos entrevistados já sofreram aci-

dentes e o principal deles é o 
corte nas mãos e pernas devido 
ao uso de facões . Além disso, 
existe uma tendência destes aci
dentes ocorrerem entre os mais 
jovens devido ao despreparo e 
à ludicidade: 40% dos aciden
tes ocorrem nas crianças entre 
10 e 14 anos. 

Estes acidentes provo
cam, em média, um afastamen
to do trabalho entre sete e 10 
dias, mas cerca de 40% dos 
jovens são obrigados a se afastar 
por mais de 15 dias, dada a 
gravidade dos acidentes. 

Ao relatarem como 
ocorreram os acidentes, reve
lam como o desgaste físico, a 
pouca destreza e a distração 
interferem na ocorrência dos 
acidentes. Na maioria das ve
zes, o facão lhes escapa da mão 
e atinge invariavelmente os 
dedos da mão ou as pernas. O 

socorro nem sempre é imediato. Uma 
met'lina relatou que após cortar o dedo 
não recebeu nenhum socorro - o jeito foi 
amarrar um pano e esperar a hora de ir 
para casa. 

Outra situação perigosa identifi
cada como risco à saúde dos jovens que 
desenvolvem essa atividade é a longa 
exposição ao sol. Quase todos os entre
vistados se queixam de dor de cabeça, 
embora procurem trabalhar de chapéu 
para atenuar a exposição ao sol. Embora 
a exposição ao sol seja a causa mais 
aparente para a dor de cabeça, vale lem
brar a alta carga de tensão, quer seja pelo 
alto risco de acidentes, quer seja pela 
exigência de produtividade, que incide 
diretamente na remuneração, já que o 
pagamento é feito pela metragem de cana 
cortada. 

Salário e renda familiar 

É de se esperar que sacrifício tão 
intenso de crianças e adolescentes no 
trabalho resulte, pelo menos, numa rem u
neração adequada. No entanto, no perío
do em que o salário mínimo correspon
dia a Cr$ 230 .000,00 (entre maio e 
agosto de 1992), a média de remuneração 
dos entrevistados era de Cr$ 190.000,00, 
variando de Cr$ 120.000,00 a Cr$ 
240.000,00 por mês . Cerca de 30% dos 
entrevistados recebiam abaixo da média, 
que para os de 10 a 14 anos era de Cr$ 
180.000,00 (78% do salário mínimo), 
enquanto para os de 15 a 17 era de Cr$ 
195.000,00 (84% do salário mínimo). 

Baixa 
remuneração, 

ausência de direitos 
sociais e acidentes 
de trabalho estão 

associados ao 
dia-a-dia dos 

jovens cortadores 
de cana 
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Como a média nacional no tra
balho de meninos na área rural é de • 0,3 
salário mínimo, temos aqui uma situação 
melhorada, devido, talvez, às negociações 
trabalhistas que ocorreram após diversas 
greves no Rio de Janeiro, São Paulo e 
diversos estados do Nordeste, e também 
à própria realidade do assalariamento, 
em contraste com a produção familiar, 
onde o trabalho da criança, não remune
rado, se dissolve na própria renda fami
liar. 

Vale assinalar que a menina entre
vistada, embora tivesse 17 anos, recebia 

apenas Cr$ 120:000,00 (52% do salário 
mínimo) por mês, correspondendo a 61% 
da média de salários pagos aos meninos 
na mesma idade, configurando a posição 
injusta e desigual das mulheres nesta 
atividade. 

As famílias dessas crianças e ado
lescentes tinham em média uma renda de 
2,4 salários mínimos, com três membros 
em média em atividades laborais, 
produzindo uma renda per capita média 
de 0,8 salário mínimo. Mais: 50% dos 
jovens desconhecem o orçamento fami
liar total; 40% deles não sabem o salário 

CAMPOS/RJ 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES CORT ADQRES DE CANA SEGUNDO 
O SElJ RENDIMENTO, DOS PAIS E IRMAOS, IDADE E SEXO DOS 

ENTREVISTADOS - 1 O a 17 ANOS - 1992 
Rendimentos (Cr$ 1.000,00) 

IDADE SEXO ENTERV. PAI MÃE IRMÃOS TOTAL SAL. MIN. 

17 F 17 120 0.5 

15 M . 15 200 330 1,4 

12 M 12 400 100 680 2,9 

14 M 14 150 450 800 3,5 

14 M 14 300 1UO 600 2,9 

16 M 16 345 230 50 825 3,6 

16 M 16 507 747 3,2 

15 M 15 240 1,0 

16 M 16 240 1 ,O 

12 M 12 1000 1000 4,3 

Fonte: Pesquisa Di reta - CEPECAM/CEAP 
(") Não soube informar 

(-)Não tem 

CAMPOS/RJ 

MENINOS CORTADQRES DE CANA SEGUNDO O SEU RENDIMENTO, 
DOS PAIS E IRMAOS, IDADE E SEXO DOS ENTREVISTADOS-

10 a 14 ANOS- 1992 
Rendimentos (Cr$ 1.000,00) 

IDADE VALOR PAI MÃE IRMÃOS 

12 140 400 - 140 
-· 

14 200 150 * 450 

14 200 300 100 * 

12 * 1000 - -
Fonte: Pesquisa Direta - CEPECAM/CEAP 

(") Não soube informar 

(-)Não tem 
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TOTAL SAL. MIN. 

680 2,9 

800 3,5 

600 2,9 

1000 4,3 

do pai, 30% não sabem o salário da mãe 
e 20% não sabem o salário dos irmãos. 

Daqueles que conhecem o orça
mento familiar, a participação deles na 
renda familiar varia de 20% a 33% do 
orçamento total, ou seja, 50% contri
buem em médi& com 26% da renda fami
liar, uma contribuição mais significativa 
do que aquela registrada nas áreas urba
nas, onde 80% dos adolescentes não 
contribuem com mais de 30% do orça
mento familiar. Isto indica que o trabalho 
de crianças e adolescentes na área rural 
tem maior impacto sobre o orçamento 
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familiar do que na área urbana. Isto 
ocorre mais expressivamente entre as cri
anças com 10 a 14 anos, cuja atividade 
laborativa está mais associada à família. 

Cerca de 40% desses jovens, 
além de ajudar no orçamento familiar, 
comprometem entre 20 e 31% do seu 
salário com lanches no local de trabalho, 
correspondendo em média a Cr$ 48.000,00 
por mês. 

Os jovens que exercem seu tra
balho como cortadores de cana procedem 
dos diversos grupos ocupacionais: 30% 
dos serviços domésticos, lO% de ati
vidades fabris, 20% de atividades agro
pecuárias e 40% nunca tiveram outra 
atividade (estes, com idade entre 12 e 15 
anos) . 

Embora se originem de ati
vidades exercidas manualmente e aatual 
atividade seja exercida manualmente, 
apenas 30% dos jovens cort~dores de 
cana desejam continuar em atividades 
com estas características: 40% desejam 
trabalhar em funções técnicas e asseme
lh~das, 20% em funções de nível superior 
e 10% desejam ser fazendeiros. 

Este aspecto é importante, na me
dida em que, para jovens trabalhadores 
'urbanos, geralmente encontra-se aspi
ração somente a funções técnicas e 
assemelhadas. Esta aspiração está asso
ciada ao sonho de conseguir esta mu
dança com a migração para a Região 
Metropolitana. Para os jovens urbanos, 
esse sonho já acabou. 

Nosso objetivo nesta pesquisa é 
desvendar a crueldade implícita no exer
cício das ati v idades laborati v as dos 
jovens, para que todos os setores da so
ciedade preocupados com a questão -
educadores, entidades não-governamen
tais, governos e lideranças políticas -
possam pensar mil vezes antes de incen
tivar que as crianças e adolescentes sejam 
empurradas prematuramente para o mer
cado de trabalho. Isto sacrifica a juven
tude e o próprio futuro do Brasil. País 
moderno que se preza não põe suas 
crianças para trabalhar e muito menos as 
escraviza. Mas os usineiros de Campos 
(RI) - e de todo o Brasil- não se importam 
com essa questão. As relações de trabalho 
neste setor se colocam como herdeiras da 
Colônia e do Império, vale dizer, da es
cravidão. • 
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O nó da cana e outros nó~: 
um olhar sobre 

Ribeirão Preto (SP) 
• 

Luiz Antonio da Silva * 
Moacir Botelho ** 

Ouve-se com freqüência que o de
senvolvimento econômico da região de 
Ribeirão Preto, interior de São Paulo, deu 
certo do ponto de vista ernpresarial. Cons
truiu-se na região um complexo agroin
dustrial de grande porte, acelerando o 
avanço do capitalismo no campo. 

A expansão territorial da cana foi 
acompanhada por constantes transfor
mações em sua base produtiva tanto 
agrícola como industrial. Paralelamente 
à expansão canavieira, desenvolveram
se na região setores industriais que sus
tentam as demandas para a produção agrí
cola, além de realizar a transformação 
desta produção. 

*Coordenador da Equipe da FASI;: em Jaboticabal 
(SP). 

**Sociólogo, mestrando em Sociologia Rural da 
Unesp-Araraquara e técnico da Equipe da FASE em 
Jaboticabal: 

Todavia, a agroindústria sucroal
cooleira baseou-se também na implemen
tação, de forma perversa, da superex
ploração da mão-de-obra, da concentração 
da riqueza social e da depredação do 
meio ambiente. 

Mudanças estruturais 

A partir da década de 1940, as 
relações sociais e produtivas da região 
passaram paulatinamente a serem mar
cadas pelo incremento da produção açu
careira, constituindo um universo so
cial, político, económico e cultural 
próprio. 

Desenvolveram-se vários setores 
produtivos, como o químico, voltado 
para o fornecimento de insumos agríco-
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las (adubos, herbicidas, fungicidas, etc.); 
e o metalúrgico, voltado ao aperfeiçoa
mento de instrumentos de trabalho mais 
sofisticados (tratores, guinchos, .colhe
deiras, etc). Novas tecnologias poten
cializaram a produção e a produtividade, 
em detrimento do trabalhador e do uni
verso social criado pela própria cultura 
de cana-de-açúcar. 

Na parte agrícola, observam-se 
mudanças de diversas naturezas, como a 
implantação de guinchos mecânicos para 
carregamento de caminhões, a utiliza
ção de herbicidas, adubos e/ou correti
vos, o surgimento de novas variedades de 
cana, mais adaptadas aos tipos de solo, 
proporcionando maior teor de sacarose, a 
utilização de maturadores (instrumentos 
da biotecnologia, pulverizados nos cana
viais, que aceleraram a maturação, ante
cipando o momento de chegada ao teor de 
sacarose ideal) para facilitar o planeja
mento da safra, além da implantação do 
corte de cana queimada. 

Na parte industrial, aprendeu-se a 
utilizar o vinhoto como fertilizante (antes 
era despejado nos rios, o que causava a 
morte de várias espécies aquáticas), des
cobriu-se o difusor (uma "caixa preta" 
que, em vez de espremer usa uma água 
química que retira a sacarose, sem es
magamento), tomando as velhas moeu
das obsoletas, implantou-se a infonnáti
ca - o que tomou a produção mais racio
nalizada e aumentou o domínio sobre o 
trabalho. 

Consolidou-se na região um 
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parque álcool-químico, 
com a utilização de di
versos subprodutos, que 
vão desde a queima do 
bagaço como fonte de e
nergia elétrica, até a 
fabricação de diversos 
tipos de álcool, passando 
pela produção de nafta e 
tendo como perspectiva 
a produção de plásticos 
biodegradáveis, a partir 
da cana. Estas inovações 
tecnológicas são as mar
cas do modelo de desen
volvimento que busca o crescimento 
econômico regional e constantemente são 
estampadas nos meios de comunicação 
como grandes feitos sociais. Todavia, é 
necessário observar que as transfonnações 
ocorridas na base produtiva trazem em 
si os gennes de alguns dos problemas 
mais cruciais que vivemos. 

Em nome deste modelo de de
senvolvimento econômico, presencia-se 
o agravamento das condições sociais de 
milhares de trabalhadores, que sofrem 
a imposição desta opção de desenvolvi 
mento no campo, extremamente concen
tradora de terra, de renda e de poder 
político. 

Nesta lógica de produção, a 
agrointlústria necessita, para racionali
zação da produção, grandes extensões de 
área, próximas à unidade transfonna
dora para o seu abastecimento constante, 
ininterrupto e em fluxo ideal. Não pode 

faltar matéria-prima para abastecer as 
indústrias. O processo produ ti v o deve ser 
ininterrupto, com coordenação entre ca
pacidade de processamento industrial, 
para evitar perda de teor de sacarose 
constante, e fluxo de canas constante, a 
fim de assegurar a produtividade indus
trial . Isto só é obtido através de um plane
jamento amplo da produção agrícola, sob 
controle exclusivo do usineiro, circuns
tância que favoreceu a concentração da 
terra, fazendo com que os pequenos e 
médios produtores da região se afastas
sem do processo produtivo, passando a 
viver da rendada terra alugada aos indus- · 
triais. 

Nos anos 50, tempo longínquo mas 
que se mantém vivo na memória dos 
trabalhadores mais velhos e de idade 
mediana, trabalhava-se a meia, a terço. a 
empreita, ou então as tarefas eram exe
cutadas por colonos, cuja vidaeradifícil, 
mas não tão miserável, pois contavam 
com uma relativa estabilidade no tra
balhoenãoenfrentavamas incertezas da 
sazonalidade. 

A expansão da cana, de fonna 
modesta nos anos 60 e mais intensiva a 
partir de meados da década de 70, com 
a criação do Programa Nacional do Ál
cool (Proálcool), transfonnou não apenas 
a paisagem como também a fonna de 
produção da riqueza. 

Na sua expansão, a lavoura 
canavieira reproduzirá forma s de 
produção que aumentam o lucro dos 
empresários, sem ter, em contrapartida, a 
participação dos trabalhadores nos 
resultados econômicos, enquanto cres
cem as desigualdades e a miséria e a 
sociedade como um todo é penalizada 
pela degradação do meio ambiente. 
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Ao lado das grandes agroindústri
as, surgiram grandes bolsões de miséria, 
que forneceram um elemento fundamen
tal ao crescimento e desenvolvimento 
delas: o trabalho. 

Estes bolsões de miséria não 
existiam antes; cresceram na medida em 
que cresciam a c ui tura da cana, o trabalho 
assalariado temporário, os lucros empre
sariais e os elevados subsídios governa
mentais. O Estado empregou bilhões de 
dólares da sociedade, para a viabilização 
do Proálcool. Os subsídios ao setor pre
cisam ser imediatamente repensados. 

Outros nós: cidadania 
e direitos 

O constante crescimento da cana
de-açúcar, por décadas seguidas, com 
todos os problemas advindos da concen
tração dos benefícios e socialização dos 
malefícios, acabou por formar uma "opi
nião pública" na região cada vez mais 
crítica em relação aos impactos sociais e 
ambientais da implantação da 
agroindústria sucroalcooleira. 

Tanto a nível do senso comum dos 
trabalhadores como de outros setores so
ciais, existe um profundo questionamen-
to quanto à formá de desenvolvimento 
adotada, em que a racionalização da iii 

Jl 

produção, as péssimas condições de tra- :'l 
·~ 

balho e a degradação das condições de ~ 

vida tomaram-se objetos de reflexão -; 
crítica. Amplos segmentos sociais : 
propõem como solução encaminhar ações .~ 
concretas visando repenSar e recriar as ! 
bases éticas, políticas, econômicas e cul-
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turaisque sustentaram tal 
modelo de desenvolvi
mento. 

Paulatinamente, 
problematiza-se de for
ma global o significado 
do desenvolvimento 
econômico-tecnológico 
adotado na região, como 
pode ser percebido nas 
recentes manifestações 
da sociedade regional. 

A luta pela me
lhoria das condições de 
transporte dos trabalha

dores rurais assalariados é um exemplo 
importante de como o descalabro social 
começa a ser enfrentado. 

Desde a década de 60, os trab~a
dores rurais assalariados da região de 
Ribeirão Preto (SP) têm enfrentado di
versos problemas trabalhistas e sociais 
como a falta de registro em carteira, a 
inexistência de equipamentos de pro
teção individual (EPis), prolongadas 
jornadas de trabalho (que chegam a até 
I2 horas diárias), e as difíceis con1lições 
de moradia e transporte (por terem sido 
expulsos do campo, _residem em pe
quenas cidades ou periferias de cidades 
grandes, se deslocando diariamente para 
o trabalho nos canaviais). 

Este deslocamento da cidade para 
o campo (muitas vezes, o local de 
trabalho está mais de IOO quilômetros 
distante do local de moradia) é feito em 
caminhões, sujeitando os trabalhadores a 
acidentes no percurso. 

Amplos 
setores da 

sociedade começam 
a questionar os custos 

sociais e ambientais 
da agroindústria 

canavieira em 
São Paulo 

Só para termos uma idéia da mag
nitude destes acidentes, somente na déca
da de I980 foram registrados I mil 375 
acidentes, com 272 vítimas fatais e I mil 
I 03 feridos. 

Estes números dão conta apenas 
dos acidentes publica(los na imprensa, e 
estão muito distantes dos números reais. 
Em outubro de I990, a Equipe da FASE 
em Jaboticabal documentou, na fonna de 
um dossiê, uma série de acidentes, como 
uma contribuição para o fim do trans
porte de trabalhadores em caminhão. 

A Constituição Estadual promul
gada em 1989 estabelecia em s~u artigo 
I90 que: "O transporte de trabalhadores 
urbanos e rurais deverá ser feito por 
ônibus, atendidas as normas de segu
rança estabelecidas em lei"; e detenni
nava no artigo 4I das Disposições Tran
sitórias que "o cumprimento do disposto 
no art. I90 será exigido após doze meses 
da promulgação desta Constituição". 

Portanto, os trabalhadores, tanto 
rurais como urbanos, deveriam ser 
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transportados em ônibus a partir de ou
tubro de 1990, cumprindo uma lei esta
dual, elaborada pela Assembléia Consti
tuinte estadual. 

Sem dúvida, tratava-se de uma lei 
avançada para o tão atrasado empresari
ado agrícola, acostumado a gerir seus 
bens sem nenhuma responsabilidade so
cial. Habituados a trocar de trabalha
dores como se troca d~ !Oupa, sempre que 
est~s trabalhadores se acidentam, estes 
empresários agrícolas os substituem, 
passando o ônus de seus tratamentos ou 
pensões para o Estado, através primeiro 
doFunrurale posteriormente para o INPS. 
Por isso mesmo, nunca se preocuparam 
com a garantia de vida dos trabalhadores-
transportados em c~inhões. 

Para os trabalhadores e suas re
presentações legítimas (sindicatos, par
tidos, etc.) e setores importantes da so
ciedade, como igrejas, jornalistas, prefei
tos, promotores públicos, etc., esta con
quista era fruto de uma década de denún
cias. Durante todo esse tempo, haviam 
sido ceifadas as vidas de centenas de 
pessoas, e muitas outras, vítimas de 
acidentes, não puderam voltar para o 
trabalho: Porém, ainda era uma conquis
ta aquém das necessidades dos trabalha
dores, uma vez que não havia menção 
constitucional ao estado de manutenção 
dos ônibus e à qualificação do motorista. 

A partir de outubro de 1990, o 
movimento sindical,junto com a promo
toria pública de diversos municípios da 
região, passou a obrigar o cumprimento 
desta norma jurídica. 

Em uma cidade de trabalhadores 
rurais assalariados, às seis horas da 
rriarihã dezenas de caminhões trafegam 
pegando os trabalhadores em se~,~s pon
tos de embarque. 

A luta 
pelo transporte 

dos trabalhadores em 
ônibus se afirma, 

embora ainda. 
encontre grandes 

obstáculos 
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O impasse das· negociações coletivas em São Paulo 

Entre 1984 e 1988, o movimento sindical procurou atrair os usineiros para 
a negociação através de mobilização e pressão. No entanto; desde que explodiu h4 
oito anos atrás, em Guariba, toda a revolta dos assalariados rurais paulistas contra 
a exploração patronal, os usineiros têm lançado mão da mecanização, das listas 
negras e da repressão policial Cl?mo estratégia de esvaziamento dos movimentos 
reivindicatórios. 

Uma das principais respostas sindicais foi a criação de sindicatos específicos 
de empregados rurais e da Federação de Empregos Rurais de São Paulo (Feraesp ), 
em 1989, procurando incorporar, além dos cortadores de cana, operadores de 
máquinas, mecânicos e tratoristas, que com o avanço da mecanização ganharam 
espaço crescente no processo de produção e entrega da matéria-prima à indústria. 

A transição da forma de representação institucional dos assalariados rurais, 
que implicou em ruptura com a Federação dos Trabalhadores na Agricultura de São 
Paulo (Fetaesp ), visava recuperar a credibilidade dos trabalhadores na organização 
das campanhas salariais pelos sindicatos, uma vez que as dificuldades de negociar 
e fazer cumprir os acordos vinham desgastando esse procedimento. Procurava, em 
especial, responder a transformações tecnológicas que estavam sendo implemen
tadas pelos empresários, que alteraram a própria composição da força de trabalho. 

Um dos esforços dos sindicalistas foi também aprofundar a compreensão do 
processo de trabalho e captar as novas reivindicações dos trabalhadores. A partir 
de 1989, as pautas de reivindicações receberam importantes inovações: a luta pelo 
reajuste mensal de salário, como resposta à crônica inflação, por exemplo; mas as 
mais importantes mudanças procuraram responder a alterações no processo de 
produção- pagamento por diária com 100% a mais para os trabalhadores no plantio, 
para o corte da · cana suja e diária mais 5p% para o "trabalhador da irrigação", para 
ficar em apenas três exemplos. · 

.. 
Naqueles meses do final de 1990, 

assustadoramente se presenciou uma súbi-
. ta mudança: os caminhões foram substi
tuídos por ônibus, alterando a paisagem 
urbana, e fazendo crer que era possível 
melhorar as condições de vida e trans
porte de milhares de trabalhadores. (Em 
muitos casos a troca não foi imedia
ta, mas se estabeleceu um prazo para 
serem feitas estas mudanças.) 

O patronato da cana e tam
bém da laranja (outra grande 
agroindústria da região), através da 
CNA (Confederação Nacional da 
Agricultura) impetrou liminar, 
pedindo que o artigo 190 da Consti
tuição Estadual fosse suspenso, ale- ~ 

gando que o estado não tem com- ~ 

petência para legislar sobre questões ~ 
referentes ao trânsito, que seriam de ~ 
alçada federal. ~ 

Novamente se presenciou ~ 
uma grande mobilização, para & 

a: demonstrar que o t_ransporte em ca- -; 
minhão não é apenas uma questão 

técnica de transporte, mas também uma 
questão de saúde, com laudo de médicos 
idôneos, que afirmavam o caráter insalu
bre de tal transporte . 

O leque de pessoas que assum ir;un 
esta causa (transporte em ônibus) era 
variado . Contava com representantes de 
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Contudo, a intensificação da mecanização da cana tomou-se uma variável 
política sob controle dos usineiros, aumentando o desemprego e desestimulando 
os movimentos. Foi inviabilizada a "greve por piquetes nas saídas das cidades
dormitórios". Os migrantes, que haviam sido um componente de resistênciaàação 
sindical num primeiro momento, e que passaram a liderar as greves, após intenso 
trabalho dos sindicatos e da Igreja nas suas zonas de origem, como o Vale do 
Jequitinhonha, em Minas Gerais, e nos alojamentos, no interior de São Paulo, 
viram os usineiros, como reação, reduzirem a contratação. 

Entre 1989 e 1992, as greves tiveram poucos resultados e, mesmo quando 
realizadas com força, enfrentaram a recusa intransigente dos patrões em 
negociar. Não há negociações diretas há quatro anos, apenas dissídios. Os 
usineiros alegam o não reconhecimento dos s.indicatos de empregados rurais, 
argumentando que embora o artigo 8 da Constituição Federal assegure liberdade 
sindical, não existe ainda regulamentação para a criação de sindicatos cuja 
moldura escapa à atual estrutura sindical. 

O . ceticismo dos assalariados em relação aos resultados práticos das 
campanhas salariais vem afastando-os, a cada ano, do processo de negociação. As 
negociações coletivas entre usineiros e canavieiros têm-se caracterizado por 
impasses e algumas derrotas dos assalariados rurais. É nesta conjuntura que a luta 
pelo transporte· em ônibus e contra a queimada da cana ganham expressão, 
mobilizando o interesse dos trabalhadores e permitindo articulações sociais 
amplas. Notam-se ainda sinais significativos de resistência ao trabalho por 
produção, que intensifica a pressão física e psicológica sobre os trabalhadores, 
e uma nítida preferência pelo pagamento por diária, o que, associado a outras lutas 
por mudanças, como o fini da queima da cana, permitiria criar novas 
configurações no cenário social e ambiental da economia canavieira paulist:f. 

(Luiz Antonio da Silva, Coordenador da Equipe .da FASE em Jaboticabal, SP) 

mumeros municípios, principalmente 
vereadores de diversos partidos políticos, 
deputados estaduais, agentes pastorais 
católicos e metodistas, o movimento sindi
cal de assalariados rurais e de trabalha
dores urbanos, estudantes secundaristas e 
universitários, enfim, os outros nós. 
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Aqueles que não ti v eram a oportunidade 
de se manifestar diretamente estavam 
presentes, questionando -em um de seus 
aspectos - a forma perversa de desen
volvimento da região. 

O STF (Supremo Tribunal Fede
ral), no entanto, se posicionou contrn o 

artigo 190 da Constituição de São 
Paulo, ou seja, concedeu a liminar, 
suspendendo este artigo até o julga
mento do mérito, que até o presente 
momento não ocorreu. 

Muitos proprietários de ca
minhão, que trocaram por ônibus, 
voltaram para os antigos ca.m inhões, 
mas muitos com dúvida sobre o dia 
de amanhã mantiveram os ônibus, o 
que representa uma grande vitória, 
não só para os trabalhadores, mas 
para toda a sociedade. 

Este episódio revela a enorme 
complexidade da construção de di
reitos capazes de assegurar me
lhores condições de vida aos assala
riados rurais, a necessidade de 

construir aliança e lidar com a comple
xidade das instâncias estatais. 

As queimadas da cana 

O corte de cana queimada se 
generalizou em meados da década de 
1970. Com ele, os empresários visaram 
potencializar o trabalho no momento da 
colheita. 

"Queimar a cana" é pôr fogo em 
uma determinada área, visando eliminar 
as folhas secas, e muitas vezes as verdes 
também, facilitando o trabalho de corte, 
uma vez que não é necessário limpar a 
cana, ou seja, tirar estas folhas. 

Neste caso, o fogo não é prejudi
cial à planta, desde que colhida em um 
prazo de 48 horas após a queima. A 
planta, ao ser queimada, não perde sa
carose, ou seja, mantém o teor de sa
carose necessário à fabricação do açúcar, 
do álcool e de outros subprodutos, como 
também não prejudica a muda que está 
embaixo da terra, possibilitando seu 
crescimento para o ano seguinte. Quanto 
ao desgaste do solo, os usineiros prefe
rem repor os nutrientes através da quimi
ficação. 

Nasafra 1992/93, mais de600.000 
hectares de área plantada vão ser nova
mente queimados, seguindo o ritual que 
se repete todos os anos. A fumaça sobe 
mais intensamente no final da tarde. É 
uma visão cotidiana: a fuligem se mistura 
ao ar, suja as ruas e as calçadas, embaça 
o horizonte. Coincidentemente ou não, 

A adoção 
de inovações 

tecnológicas que 
tragam impactos sociais 

e ambientais deve 
passar pelo 

crivo da 
sociedade 

civil 
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no período da safra aumentam os pro
blemas respiratórios da população. 

As queimadas são proibidas por 
lei, desde a década de 60, como forma de 
proteger a natureza. O que se tem 
presenciado, porém, é que esta lei vem 
sendo sistematicamente desrespeitada. Os 
usineiros, através de seus prepostos em 
cargos políticos municipais, têm criado 
leis de âmbito municipal que aprovam a 
queima da cana. 

Oaspeçto superexplorador 
do trabalho se concretiza na for- . 
ma de pagamento dos tra
balhadores, ou seja, os cor
tadores de cana ganham 
pelo que produzem e não 
por dia de serviço. Ten
tando explicar melhor: 
um trabalhador tem sua 
remuneração baseada 
em sua capacidade 
física de cortar cana. 
Portanto, se cortar 
mais, ganha mais. 
Esta é uma forma de 
pagamento encontra-
da nos primórdios do 
capitalismo, quando os 
trabalhadores não pos
suíam os mínimos direi
tos trabalhistas estabele
cidos por lei, inclusive a 
duração da jornada de tra
balho. 

Como falamos anteri
ormente, a cana queimada au
mentou a produtividade do trabalho, 
e especificamente a produção indivi
dual de cada trabalhador, fazendo crer, 
ao trabalhador menos atento, que o retor
no da cana verde implicaria na redução de 
seu ganho. 

Na realidade, a problematização 
da queima de cana, até aqui, passa por 
alguns aspectos muito importantes: a sua 
legalidade; as conseqüências tanto a nível 
da saúde do trabalhador como do meio 
ambiente; e a forma de pagamento do 
trabalho realizado. 

A luta que se desencadeia na região 
de Ribeirão Preto possivelmente irá . 
passar por dois caminhos diferentes: um, 
com a categoria dos assalariados da cana; 
e outro, visando atingir a sociedade civil, 
na busca pela hegemonia de concepção 
de modelo de desenvolvimento. 
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No âmbito dos assalariados rurais, 
enquanto categoria profissional direta
mente envolvida no processo de trabalho, 
o movimento sindical realizou diversas 
reuniões e seminários para a discussão 
desta problemática e posicionamento 
dos trabalhadores. Nestas reuniões, com-

pareciam também outros segmentos da 
sociedade civil, como advogados e pro
motores. 

Evidenciaram-se claramente dois 
pontos: 

1) havia uma forte disposição da 
promotoria pública de exigir o cumpri
mento da legislação (a lei estadual proíbe 
a queima de cana até 1 quilômetro de 
distância do perúnetro urbano). Os pro
motores, porém, estavam abertos a bus
car soluções que não prejudicassem os 
trabalhadores no que se refere aos salári
os e condições de trabalho; e 

2) os trabalhadores não apresenta
vam resistência ao corte de cana verde, 

desde que se alterasse simultaneamente a 
forma de remuneração, ou seja, que o 
pagamento deixasse de ser feito por · 
produ~ão e passasse a ser feito por diária. 
Junto a isso, os trabalhadores reivindi
cavam equipamentos de proteção mais 
adequados e soro contra cobra~. marim
bondos e escorpiões. 

No que se refere à atuação com a 
sociedade civil, travou-se um amplo 

debate, que envolveu, além da pro
motoria pública e do movimento 

sindical, diversas entidades am
bientalistas e professores uni

versitários, rompendo as 
amarras de uma luta corpo
rativa e/ou meramente 
jurídica, para se transfor
mar em um problema 
sócio-ambiental mais 
amplo. 

A unificação 
destas duas linhas de 
trabalho ocorreu no 
final de 1991, quando 
diversas entidades 
(FASE, CUT, Fe
raesp-Federação dos 

Empregados Rurais de;> 
Estado de São Paulo, 

Sintaema-Sindicato dos 
Trabalhadores em Água, 

Esgoto e Meio Ambiente 
do Estado de São Paulo, 

MPD-Movimento do Mi
nistério Público Democrático, 

Apperp-Assembléia Popular Per
manente de Ribeirão Preto, Fepar-

do-Federação Pardo Grande de Enti
dades Ecológicas e outras)realizaram um 
grande seminário, amplamente divulga
do na região, através de rádios, tele
visão, jornais, panfletos e cartazes. 

Foram as seguintes as resoluções 
do seminário: 

1- moção dos participantes do 
Seminário contra a quéimada da cana; 2-
criação de um laboratório regional para 
controle de resíduos em alimentos; 3-
aparelhar os órgãos de controle ambien
tal, especificamente de agrotóxicos; 4-
divulgação da agricultura orgânica, fo
mentar e incentivar práticas de agricultu 
ra alternativa; 5- formação de um grupo 
para influir diretamente na composição 
do macrozoneamento, que está contem
plado na Lei do Pardo como instrumen-
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Para 
preservar 

o meio ambiente 
e parar a queima da 

cana, são necessárias 
profundas mudanças 

nas relações de 
trabalho 

talização e gestão dos recursos hídricos, 
que está para ser regulamentada; 6- rea
lização de ações integradas de fiscaliza
ção; 7- fiscalização dos recursos ambi
entais, e inclusive responsabilizar os 
órgãos da administração que se omitirem 
nessa fiscalização, tendo em vista que as 
leis existentes são boas mas não são 
cumpridas; 8- desencadear uma cam
panha sobre a concepção que se tem hoje 
sobre o uso da terra; 9- desenvolver ou 
ampliar o leque de forças da sociedade 
civil que questionam a agroindústria, seu 

. caráter concentrador e suas implicações 
ao nível político, económico e social; 
I 0- que as novas formas de organização 
do trabalho, bem como a introdução de 
novas tecnologias, sejam socialmente 
acompanhadas, no sentido de que toda 
modificação do processo produtivo, pro
cesso de trabalho e incorporação de no
vas tecnologias seja discutida pela so
ciedade. 

Corporativismo 
como 
limitação 

A experiência da 
luta pelo transporte em 
ônibus, assim como a luta _ 
contra a queimadadacana, ~ 
adquire um significado es- ~ 
pedal para pensarmos os ~ 
movimentos sociais na ~ ... 
região de Ribeirão Preto, .~ 

porque demotlStra como t 
que as lutas, vinculadas a 
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UNIVERSIDADE SANTA ÚRSULA 
CESPI- Coordenação de Estudos e Pesquisas sobre a Infância 

um segmento específico da sociedade, 
podem e devem ser ampliadas a outros 
se tores sociais, adquirindo portanto maior 
possibilidade de se publicizarem e politi
zarem. 

O transporte, enquanto demanda 
específica dos assalariados, não ultrapas
saria a sua regulamentação em acordos 
e/ou dissídios, apesar das di versas lutas 
(inclusive grahdes greves). O corporati
vismo, porém, tem se mostrado uma li-

O Centro de Documentação da 

CESPI/USU está preparando 

uma publicação na forma de um 

catálogo mapeando os produ

tores de conhecimento (indiví

duos e instituições) que tenham 

informações na área da infân

cia e da adolescência em situ

ação de pobreza, com o objeti

vo de facilitar e agilizar o inter

câmbio entre os mesmos. Os 

interessados devem entrar em 

contato com a CESPI no 

seguinte endereço: 

Coordenação de Estudos e 
Pesquisas sobre a Infância 

Rua Fernando Ferrari, 75 
sala 403 - Prédio VI 

22231 - Rio de Janeiro - RJ 
Tei.(021) 551-5542 

FAX:(021) 551-6446 

mitação à conquista de mudanças. 
A queimada de cana só adquiriu 

maior impacto após ser problematizada 
como uma questão ambiental, mas tam
bém do trabalho, da produção e da distri
buição da riqueza social, enfim, como 
uma questão que interessa ao conjunto da 
sociedade e que exige mediações mais 
amplas. 

Sobretudo, as lutas que se desen
volvem nessa região caminham para o 

questionamento público do 
modelo de desenvolvimen
to, ainda que de fonna em
brionária. Porém·, com 
finnes posicionamentos e 
reivindicando mudanças 
que equacionem os diver
sos segmentos sociais - ex
cluídos das decisões em
presariais - de abrangência 
no mínimo regional, na 
elaboração de altemativas 
que contemplam em última 
instància a construção da 
cidadania historicamente 
negada. • 

25 



Sul da Bahia - sociedade civil 
num chão de cacau 

• 
Josias Gomes da Silva e Paulo Roberto Demeter* 

Regiões monocultoras - notada
mente no Brasil - são conhecidas pelo 
monopólio da terra e do poder pelas clas
ses dominantes, cujo domínio freqüente
mente se configura através do exercício 
de diferentes formas de violência. O sul 
da Babia não é uma exceção. Lá, numa 
área de mata atlântica, estão plantados 
750 mil hectares de cacau, que respon
dem por 90% da produção brasileira, a 
maior parte destinada à exportação. 

Entre as unidades produtoras, 89% 
do número de estabelecimentos possuem 
30% da área, enquanto 11% dos estabe
lecimentos controlam 70% da zona plan
tada de cacau. Nas ex trem idades, 41,7 8% 
das unidades têm menos de 10 hectares 
e retêm apenas 2, 77%, enquanto 0,67% 
dos estabelecimentos tem mais de 1 mil 
hectares e controla 24,09% da área. 

Conhecida como "terra dos coro
néis", essa região formada por92 municí
pios - quase todos economicamente de
pendentes do cacau- abriga cerca de 450 
mil trabalhadores rurais assalariados, uma 
mão-de-obra não qualificada, sobrevi
vendo em péssimas condições. Destes, 
atualmente 250 mil trabalhadores encon
tram-se desempregados. 

Desde o final do século XIX, 
quando a produção de cacau do sul da 
Babia começou a se expandir, esta tem 
sido a situação da grande massa dos 

• Técnicos do Programa Trabalho e Cidadania nos 
Complexos Agroindustriais, da FASE, aluando na 
Equipe de ltabuna (BA). Este texto baseia-se na 
monografia "Fórum Popular e Permanente Contra a 
Crise -os trabalhadores rurais da região cacau eira no 
processo de construção e afirmação de sua cidada
nia", apresentada ao Curso de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento e Gestão Ambiental, da Univer
sidade Estadual de Santa Cruz (Uesc). 
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trabalhadores. Dependente do mercado 
internacional, a produção brasileira de 
cacau tem atravessado crises periódicas, 
que agravam as condições de vida dos 
trabalhadores, na medida em que os cus
tos das crises são sempre repassados 
para eles. Esta é a situação atual. 

A "crise do cacau" 

As oscilações das cotações doca
cau no mercado internacional exercem 
uma influência decisiva no "desenvolvi
mento" do sul da Bahia. Não se pode falar 
de uma'""crise cíclica", uma vez que se 
trata de uma crise crônica, associada ao 
próprio modelo econômico que tem sus
tentado a região nos últimos 100 anos. 
Como economia dependente do mercado 
externo, as crises econômicas nacionais 
não causam efeitos tão devastadores 
<Juanto aqueles provocados pelas os
cilações de preço no mercado mundial. 

Historicamente, o Estado tem in
tervindo para subsidiar os grandes fazen
deiros, especialmente em períodos de 
crise aguda, como na Grande Depressão 
de 1929/30, quando foi criado o Instituto 
de Cacau daBabia (ICB), que é de 1931, 
e em 1956/57, quando os preços interna
cionais do cacau baixaram drasticamente 
e foi fundada a Ceplac (Comissão Exe
cutiva do Plano da Lavoura Cacaueira). 
O Estado tem agido no sentido de socia
lizar prejuízos com toda a sociedade c 
colaborar para a privatização dos resulta
dos positivos, quando estes ocorrem. 

No momento, os se tores populares 
estão sendo cada vez mais ameaçados em 

sua sobrevivência, com níveis de desnu
trição, mortalidade e contaminação por 
doenças infecto-contagiosas em ascen
são. Os índices de analfabetismo na região 
estão bem acima da média nacional 
(20% ), chegando em alguns municípios a 
60% . Aumenta a criminalidade. A "crise 
do cacau" coincide desta vez - de forma 
bastante ameaçadora- com uma das mais 
fortes recessões dos últimos 40 anos na 
economia brasileira. 

As baixas cotações do cacau no 
mercado internacional não serão, desta 
vez, um fenômeno passageiro, ao que 
tudo indica. O ciclo tende a se prolongar. 
As indústrias de chocolate da Europa e 
dos Estados Unidos estão encontrando 
outros produtos capazes de substituir o 
cacau como matéria-prima (o principal 
deles é o azeite-de-dendê, mais barato do 
que a manteiga de cacau). Além disso, as 
zonas produtoras de cacau do Terceiro 
Mundo incrementaram a produção nos 
últimos anos em níveis bem acima do 
crescimento do consumo de chocolate no 
Primeiro Mundo, promovendo o achata
mento dos preços. Os estoques nunca 
estiveram tão altos (ver boxe). 

Por outro lado, a importância do 
cacau na economia brasileira vem se 
reduzindo. Na década de 1960, chegou a 
ser o terceiro produto mais importante da 
pauta de exportações. Essa situação mu
dou radicalmente, e hoje o cacau é 
francamente secundário nas exportações 
brasileiras. Como "exportação tradicio
nal", o cacau parece ter perdido, definiti
vamente, o espaço que um dia teve no 
mercado internacional de matérias-pri
mas (commodities). 

No Estado da Bahia, o cacau, que 
já respondeu por 40% da arrecadação de 
tributos, torna-se também um produto 

O agravamento 
da miséria não tem 

sido mobilizador; pelo 
contrário, expõe ainda 
mais os trabalhadores 

às imposições 
patronais 

proposta n11 55 novembro 1992 



secundário. No planejamento 
econômico do governo estadual, o 
cacau deixou de ser uma prio
ridade . O documento Recons
trução e Integração Dinâmica 
·{Fundação Centro de Projetos de 
Estudo da Bahia, Salvador, 1991), 
no qual a atual gestão governa
mental explicita a sua política, 
exclui o cacau das três prio
ridades de desenvolvimento es
tadual, que são: química e petro
química; metalurgia e minero-in
dústria; turismo e complexo agro
industrial. Neste último caso, 
aparecem com destaque papel e 
celulose (extremo sul da Bahia), a 
produção de grãos do cerrado e o 
setor de insumos agropecuários. 
O cacau está ausente. Não tem 
futurocomoeixodinâmicodaeco
nomia baiana, na visão dos plane
jadores governamentais. Alguns 
municípios da região cacaueira 
aparecem como aptos ao desen
volvimento do turismo. 

A produção brasileira cres
ceu nas últimas três décadas, che
gando a 390 mil toneladas de ca
cau na safra 1988/89, graças prin- • 
cipalmente à expansão da área 
plantada. Desde então, vem cain
do. Na safra 1991/92 sofreu uma 
redução de 30%, com perda de 
produtividade, provocada por es
tiagem prolongada, não aplicação 
de insumos básicos e declínio da 
assistência técnica governamen
tal aos produtores, especialmente 
aos pequenos e médios. Os baixos 
preços praticados no mercado 
internacional desestimularam os 
fazendeiros a continuar com tratos 
fttossanitários . Além disso, o res
surgimento da "podridão parda" 
teve papel decisivo na queda re
cente da produção, expondo a vul
nerabilidade da lavouracacaueira 
em tempo de "crise". Há ainda 
uma ameaça potencial aos cacauais 
baianos: a doença vulgarmente 
conhecida como "vassoura-de
bruxa", ainda com pouca incidên
cia, está causando apreensão, em 
função dos prejuízos que causou 
na Amazônia brasileira, Venezu
ela, Equador e outros países. 
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O mercado internacional do cacau 

Em maio de 1992, o cacau foi cotado a 900 dólares a tonelada nas bolsas de 
commodities internacionais. Era o mais baixo preço alcançado nos últimos 15 anos. 
Mais recentemente, devido à seca na África Ocidental, as cotações subiram a 1 mil 
e 200 dólares. De qualquer modo, continuam muito abaixo das médias das últimas 
décadas. E não há perspectiva de melhorias a vista. Os estoques mundiais de cacau 
são os mais altos' de todos os tempos. · 

Isso ocorre porque as empresas de moagem e industrialização do cacau têm . 
estimulado o cultivo em todas as regiões produtoras do mundo - África Ocidental, 
América Latina e Ásia. 

A Costa do Marfim é o maior produtor mundial, vindo em segundo lugar o 
Brasil. Na África Ocidental, o cacau é produzido principalmente por pequenos 
cultivadores. No Brasil, a maior parte da produção é de grandes fazendeiros, embora 
também haja pequenos produtores de cacau no sul da Ballia (apenas um quinto da 
produção baiana vem dos pequenos agricultores). Na Malásia e na Indonésia, a 
produção vem crescendo rapidamente nos últimos anos, abalando a posição de 
tradicionais países produtores, como o Brasil e os países africanos. Lá, a produção é 
em grandes propriedades e baseada em brutal 
exploração da força de trabalho, assegurada por 
regimes políticos autoritários. A produtividade 
da Malásia e Indonésia é muito alta (5 30 quilos de 
cacau por hectare, contra 250 quilos na África 
Ocidental), mas o cacau asiático é de baixa 
qualidade. Contudo, as empresas de fllüagem e 
industrialização estão mesmo interessadas em 
quantidade. O cacau de melhor qualidade do 
mundo é produzido em Gana, na África, por 
pequenos agricultores. 

As tentativas de estabilizar o preço internacional do cacau fracassaram. A 
ICCO (Organização Intemacional do Cacau e Chocolate), criada em 1960 pelos países 
produtores, conseguiu dar alguma estabilidade aos preços somente no período 1983-
84. De lá para cá, as multinacionais provaram que são mais fortes que os produtores. 
Estimularam a produção e fizeram o preço do cacau cair, barateando os seus custos. 

A produção mundial do cacau atingiu 2 milhõe~ de toneladas por ano, e tende 
a crescer nesta década para 2,5 milhões. A produção tem crescido principalmente na 
Ásia- 450% de ampliação da área plantada na Malásia e 600% na Indonésia, entre 1975 
e 1982. 

As multinacionais estão ainda investindo em biotecnologia, para encontrar 
outras matérias-primas capazes de substituir o cacau na fabricação do chocolate, 
tomando-se assim ainda mais imunes às pressões dos produtores. 

Um mercado agrícola intemacional, porém, não pode ser compreendido 
somente pela ponta da produção. As indústrias de moagem e industrialização do cacau, 
produtoras de manteiga de cacau e chocolate, estão localizadas principalmente na 
Europa Ocidental e nos Estados Unidos, onde seus produtos são comprados pelos 
consumidores. . 

O Brasil também é produtor de chocolate para o seu próprio mercado nacional. 
Aqui, estão instaladas empresas multinacionais, como a Nestlé, que tem 17 fábricas 
no país. Entre os países produtores, o Brasil é um dos poucos que também processa 
industrialmente o cacau. Mas os grandes consumidores de produtos oriundos do cacau 
estão no chamado Primeiro Mundo. A África consome só 3% do cacau que produz; 
a América Latina, 7%, e a Ásia, 9%. Pequenos produtores de cacau da África Ocidental 
jamais experimentaram uma barra de chocolate (Fontes: TIE, "A Fábrica Mundial de 
Chocolate", e Fórum Popular Permanente contra a Crise do Sul da Balüa). 
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Nasce uma nova 
sociedade civil 

Toda essa situação coloca em 
questão o modelo de desenvolvimento do 
sul da Bahia - e ameaça um conjunto de 
setores sociais, tanto do campo popular 
quanto das classes dominantes, em sua 
própria sobrevivência e continuidade. 
Em torno das alternativas à crise, trava-se 
uma acirrada disputa. Antes de entrar
mos na discussão desses em bates, porém, 
é necessário uma palavra sobre a própria 
problemática da representação dos atores 
sociais. 

Nos últimos 10 anos, a região 
cacaueira vivenciou o desabrochar de 
grupos e organizações populares, comu
nitárias, ambientalistas, culturais e sin
dicais, que apontam para a constituição 
de uma sociedade civil popular dinâmica 
ao nível regional, colocando em cheque o 
monopólio do poder, da cultura e das 
alternativas econômicas pelas classes 
dominantes. 

Esse é um fenômeno novo, asso
ciado ao processo recente de democrati
zação do país, mas que possui também 
uma dinâmica própria ao nível regional. 
O ator sindical - os Sindicatos de Tra
balhadores Rurais e a Central Única dos 
Trabalhadores/Regional Cacaueira - , 
como mediadores dos interesses da mais 
importante parcela de trabalhadores da 
região, adquire um papel muito impor
tante neste processo. Mas estes sindica-

28 

tos estão sendo profundamente 
questionados em suas idéias e 
práticas pelo aprofundamento da 
"crise do cacau". A superação 
do corporativismo parece ser um 
passo indispensável a uma res
posta sindical adequada à mag
nitude das dificuldades. 

Os problemas de repre
sentação, no entanto, não seres
tringem ao campo popular. Tam
bém as classes dominantes os 
enfrentam. Os fazendeiros so
breviveram durante as últimas 
décadas representados por duas 
entidades que poderíamos 
chamar de "para-estatais" - o 
Conselho Nacional dos Produ
tores de Cacau (CNPC) e a Fe
deração de Agricultura do Esta
do da Bahia (Faeb), ambas com poder de 
representação política debilitado, em 
função do enfraquecimento do modelo de 
corporativismo estatal, com os correspon
dentes subsídios às classes dominantes, 
que marcou as últimas décadas, especial
mente durante o regime militar. 

OCNPC éumaentidadeambígua, 
pois seria um órgão de representação de 
interesses dos proprietários fundiários da 
lavoura cacaueira e, ao mesmo tempo, 
teve dur~nte muitos anos o seu orçamento 
vinculado à Ceplac, órgão do governo 
federal, criado justamente para respon
der a uma das "crises do cacau", através 
de apoio financeiro e técnico aos grandes 
fazendeiros, que desde então sempre con

trolaram a direção da Ceplac. 
Além disso, a representati
vidade do CNPC está sendo 
questionada pelas empresas ex
portadoras de cacau. Estas se 
organizaram em torno da As
sociação Brasileira de Ca
cauicultores, entidade priva
da sediada em Salvador, que 
associa um pequeno número de 
empresas mas tem um enonne 
poder de fogo no mercado do 
cacau, devido a uma ampla 
rede de infonnação internacio
nal e à compra do cacau na flor, 
exercendo grande controle, es
pecialmente sobre os pequenos 
e médios produtores. 

Fortaleceram-se nos 
últimos anos a Associação dos 

Funcionários da Ceplac, a Sociedade dos 
Técnicos Agrícolas do Cacau, a Sociedade 
dos Engenheiros Agrônomos do Cacau 
e o Sindicato dos Trabalhadores no 
Serviço Público Federal da Bahia. Desde 
1979 realizam reivindicações salariais e 
também têm procurado apoiar os técni
cos no sentido de manter a assistência 
aos pequenos e médios produtores. As 
direçtks da Ceplac, dominadas por fa
zendeiros, têm demitido sindicalistas. O 
governo federal está propondo a extinção 
da Ceplac, enquanto o Conselho de En
tidades Representativas dos Funcionári
os defende a transfonnação do órgão em 
um centro de planejamento do desen
volvimento regional, visando a promoção 
de transfonnações econômicas e sociais 
na região. 

O ator sindical 

Quanto aos Sindicatos de Tra
balhadores Rurais, apesar de terem am
pliado a prestação de informações aos 
assalariados rurais sobre direitos tra
balhistas, e incentivado as denúncias so
bre o não cumprimento da legislação 
pelos patrões, terminaram por constatar 
que a categoria aceita remunerações 
abaixo dos padrões legais e condições de 
trabalho leoninas, impostas pelo patro
nato. Tudo isso devido à falta de alterna
tivas para sobrevivência. 
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Paulatinamente, o sindicalismo de 
trabalhadores rurais foi percebendo que 
essa conjuntura de "crise do cacau", · 
aliada à recessão na economia nacional, 
reduzia a eficácia de seus métodos tradi
cionais de organização, mobilizaÇão e 
luta. Além disso, o agravamento da 
miséria não tem se mostrado mobiliza
dor; pelo contrário, incrementa as neces
sidades e coloca os trabalhadores ainda 
mais sujeitos às imposições patronais. 
Demissões em massa ocorrem com 
freqüência, dificultando o tipo de mobi
lização para a qual os sindicatos se 
prepararam nos últimos anos - as cam
panhas salariais. 

Neste quadro, as estratégias de 
enfrentamento trabalhadores x patrões 
oferecidas pelas práticas habituais do 
movimento sindical se mostraram insa
tisfatórias. Continuam necessárias, man
têm a sua relevância, mas são totalmente 
insuficientes. Deste modo, o sindicalis
mo de trabalhadores rurais do sul da 
Bahia começa a se inserir num debate 
antes inteiramente dominado pelas clas
ses dominantes- o debate sobre os rumos ~ 

~ 
do desenvolvimento regional. Um debate .a 
para o qual os sindicatos e a CUT encon
tram-se despreparados, mas que ingressa 
na agenda político-sindical com importân
cia crescente. A intervenção nos em
bates sobre a construção de alternativas a: 
ao modelo de desenvolvimento regional -; 
tomou-se tão importante - ou até mesmo 
mais importante - do que a defesa de 
maiores salários e melhores condições de 
trabalho, pois a renda dos trabalhadores 
depende cada vez mais de sua intervenção 
organizada nos processos de crise/reestru
turação dos complexos econômicos. 

Fórum popular contra 
a crise 

A partir da percepção de que os 
trabalhadores necessitavam se tomar ato
res presentes na redefinição de rumos 
para o desenvolvimento regional ·no sul 
da Bahia, os sindicatos começaram a se 
aproximar de outras entidades da so
ciedade civil que surgiram na região du
rante os últimos anos, procurando "costu
rar" o tecido de uma sociedade civil po-
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pular. Afinal, está em disputa quem terá 
a hegemonia na redefinição das estraté
gias de desenvolvimento regional. 

Articulou-se, então, o Fórum P.o
pu lar e Permanente contra a Crise - a mais 
expressiva forma de articulação popular 
existente hoje na região. O fórum surgiu 
a partir da reunião de um grupo ·de 
entidades populares e de educação popu
lar, em fins de 1990, para analisar os 
fortes impactos do Plano Collor I sobre a 
população pobre da região. Uma das linhas 
prioritárias de trabalho do fórum, cujas 
bases foram lançadas já no início de 
1991, é a questão da análise, debate e 
proposição de alternativas de desenvolvi
mento. Na agenda do fórum, estão 
questões tais como a formação histórica 

regional; a economia cacaueira e suas 
vinculações nacionais e internacionais; o 
diagnóstico atual e as perspectivas da 
produção do cacau, que ainda é a princi
pal atividade econômica da região; ação 
do sindicalismo de trabalhadores rurais 
num momento de crise de projeto dos 
movimentos sociais. 

Seminários, encontros e eventos 
tendo como foco a questão do desen
volvimento regional, que se realizavam 
sem a presença de representantes dos 
se tores populares, passaram a contar com 
a presença de novos atores da sociedade 
civil. 

A coordenação provisória do fórum 
foi formada pela FASE, CUT/Regional 
Cacaueira, CPT/Diocese de Itabuna e 
Cimi (Conselho lndigenista Missio
nário). O fórum se inse.riu no processo de 
articulação da sociedade civil popular no 
sul da Bahia, iniciado no final dos anos 

70, enquanto uma nova forma de orga
nização societária. Mobilizou discussões 
em dezenas de municípios da região. A 
partir de julho de 1991, porém, a ex
periência do fórum começou a perder 
fôlego. 

Essa constatação levou a coorde
nação provisória a novas reflexões. Em 
primeiro lugar, no sul da Bahia experi
menta-se hoje um verdadeiro processo dt: 
construção de uma sociedade civil. Não 
havia experiência anterior semelhallle 
que pudesse ser "revitalizada". Os desa
fios, portanto, são inéditos- são desafios 
de novas experimentações sociais, em 
resposta a uma crise histórica particular. 

A contribuição sindical a essa nova 
forma de articulação societária é afetada 

pelo calendário próprio do sindicalismo, 
o investimento das lideranças em con
gressos e na sua agenda própria de ação 
política. Além disso, nem todas as lide
ranças sindicais ainda estão plenamente 
convencidas da necessidade de ampliar 
sua atuação para além da esfera dos en
frentamentos capital X trabalho. A ex-

Os trabalhadores 
rurais começam 
a se inserir num 
debate até hoje 
dominado pelas 

classes dominantes: o 
desenvolvimento 

regional 
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periência vivenciada mostrou também. 
que as lideranças sindicais nem sempre 
estavam dispostas a dividir o poder de 
decisão com lideranças extra-sindicais. 
Apesar das dificuldades, os encontros, 
seminários e estudos continuam. Trata
se de inventar novas formas de encarar os 
problemas e articular respostas amplas 
por parte da sociedade civil popular. 

Três eixos centrais de reflexão 
estão sendo atualmente trabalhados pelo 
Fórum: o papel do Estado- o poder públi
co está ausente na região, reclama-se 

uma ação pública do Estado para enfren
tar as questões sociais; o debate sobre os 
meios de comunicação - a comunicação 
das organizações populares para as clas
ses subalternas tem sido fundamental
mente escrita, enquanto a classe domi
nante local controla dezesseis rádios e 
dois canais de televisão, numa região 
marcada pelo analfabetismo(!); as alter
nativas de desenvolvimento regional, 
debate no qual a questão ambiental emerge 
como um dos aspectos a serem consider
ados (ver boxe). 

Nesta nova perspectiva, o tra
balhador rural emerge como cidadão e 

· novos temas ingressam na agenda do 
movimento sindical - o conjunto dos 
aspectos que configuram a cidadania, 
entré eles a participação no desenvolvi
mento, as condições de saúde, a erradi
cação do crônico analfabetismo exis
tente na região (parte da expropriação dos 
trabalhadores, que não é apenas sócio
econômica, mas também educacional e 
cultural), e muitos outros aspectos, que 
começam a ser enfrentados. • 

Desenvolvimento e questão ambiental · 

Uma das linhas de confronto nas respostas à atual "crise 
do cacau" e às perspectivas de desenvolvimento regional 
aparece entrecruzada com a questão ambiental. 

No dia 26 de janeiro de 1992, 32 entidades sindicais, 
ambientalistas, de educação e desenvolvimento, e partidos 

· políticos, formaram o Fórum Bahia para a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a 
Rio-92. Várias entidades participantes do Fórum Popular e 
Permanente contra a Crise se inseriram neste processo. O 
Fórum Bahia teve importante presença 
no Fórum Global daRio-92. Essa inicia
tiva levantou o debate sobre a questão 
ambiental na região cacaueira, onde so
mente no final dos anos 80 é que se 
formaram as primeiras entidades ambi
entalistas: Grama (Grupo de Resistên
cia às Agressões ao Meio Ambiente), 
em Itabuna; Papamel (Grupo Ecológi
co Humanista); em Ipiaú; Boto Negro, 
em Itacaré; e Grupo Vida, em Pau 
Brasil. 

O cacau é um produto que 
precisa de clima quente e úmido. Por 
isso mesmo, a região onde é possível 
produzi-lo sit~a-se próximo à linha do Equador. Para se 
desenvolver bem, os pés de cacau precisam de uma combi
nação de calor e sombra. Desse modo, o cacau cresce embaixo 
de florestas tropicais, como a Mata Atlântica do sul da Bahia. 
Assim, o cultivo do cacau pode estar articulado à preservação 
da floresta. 

Outra questão vinculada à produção do cacau que 
possui sérias implicações ambientais é a utilização de agrotó
xicos, estimulada durante m!Jitos atlos por multinacionais e 
por organismos governamentais. 

Aproveitattdo a introdução da questão ambiental no 
debate público, o grupo de fazendeiros tradicionais ligado ao 
CNPC também resolveu entrar no debate. Atrás do retomo 
dos subsídios governamentais aos grandes fazendeiros, que 
desde 1957 e especialmente durante a ditadura militar bene-
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ficiaram e ajudaram a reproduzir o seu poder econômico e 
político, hoje debilitado, esses fazendeiros estão defendendo 
posição segundo a qual a "crise do cacau" pode levar à 
substituição dos cacauais por pastagens, naquilo que seria um 
desastre ecológico, com a destruição da Mata Atlântica que 
abriga a produção do cacau. A solução seria subsidiar os 
grandes fazendeiros, proprietários de imensas áreas na região, 
de modo a garantir a preservação da floresta (ver, a propósito, 
o texto de Max Menezes, "Sudeste da Bahia, a instabilidade 
econômica da cacauicultura ameaçando a Mata Atlântica", in 
Ecossistema florestal do sudeste da Bahia, CNPC, Itabuna, 

1991). 
As entidades populares da so

ciedade civil classificaram esse ponto de 
vista de "eco-oportunismo". Afinal, se
para a questão ambiental da questão 
social, ao se omitir completamente so
bre as formas de exploração a que os 
trabalhadores estão submetidos. Além 
disso, esses mesmos fazendeiros esti
mularam o uso de agrotóxicos e muitos 
deles foram mentores da estratégia de 
substituição da floresta atlântica pela 
eritrina, uma árvore exótica, introduzida 
no sul da Bahia pela Ceplac nos anos 60 
e 70, como parte de um pacote tecnológi

co que visava romper com o costume regional do plantio do 
cacau embaixo da própria mata. O "raleamento de sombra" 
associado a esse processo provocou e provoca grande devas
tação da Mata Atlântica na região. 

Há ainda problemas ambientais urbanos. Há grande 
quantidade de lixo na beira das estradas e dos cursos de água, 
ameaçando a saúde sobretudo dos pobres. Toma-se necessário 
um amplo programa de educação ambiental, recolhimento e 
tratamento do lixo. 

Seja como for, a questão mnbiental tomou-se parte da 
·discussão sobre as alternativas de desenvolvimento regional. 
A capacitação dos trabalhadores rurais e da sociedade civil 
popular como um todo para enfrentar essas discussões está 
apenas começando, mas ao que tudo indica será um processo 
duradouro. 
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Violência e marginalidade no 
complexo sucroalcooleiro: 

Alagoas e o Nordeste 
• 

Geovani Jacó de Freitas* 

A construção da cidadania dos tra
balhadores do complexo sucroalcooleiro 
do Nordeste tem nas lutas sociais de 
Alagoas um caso extremamente impor
tante para análise, reflexão e ação educa
tiva. O Estado de Alagoas continua do
minado por oligarquias ligadas ao gover
no central que procuram 
perpetuar a apropriação pri-
vada dos fundos públicos e 
a total dominação política 
dos marginalizados, im
pondo-se pela violência. 
Para as entidades sindicais 
e as organizações não-go
vernamentais, a democra
cia formal ainda é uma con
quista a ser assegurada no 
mundo oligárquico dos 
canaviais alagoanos e nor
destinos. Novas estratégias 
começam a ser formuladas 
pelos atores populares da 
sociedade civil, colocando -. ., 
a questão do combate à v1- ~ 

olência e da luta pelos di
reitos humanos como in
dispensáveis à melhoria das 
condições econômico-so
ciais dos trabalhadores. 

• Sociólogo, mestrando em Sociologia Rural na 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), técnico da 
Equipe da FASE em Maceió (AL) e membro do 
Núcleo de Políticas Públicas e Poder Local da Uni
versidade Federal de A lagoas (UFAL). Colaboraram 
na elaboração do artigo Orlando Falcão, coordenador 
regional Nordeste da FASE, e Josefa Alves Lopes de 
Barros, membro da Equipe da FASE em Maceió. 
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Salvando os 
privilegiados 

Desde a década de 1970, o setor 
sucroalcooleiro tem conhecido um 
acelerado processo jamais visto de con-
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centração e acumulação de capital, com 
apoio intensivo do Estado. Os impactos, 
processados ao longo destas últimas dé
cadas, não só permitiram ao complexo 
agroindustrial canavieiro incorporar ino
vações tecnológicas e melhoria do pro
cesso de produção agrícola e industrial, 
como representou o próprio reordenamen
to do capital no setor, com a expansão das 
atividades agroindustriaisda cana para os 

tabuleiros costeiros de todo o complexo 
canavieiro do Nordeste (SE, AL, PE, PB 
e RN), antes considerado tecnicamente 
inviável para a lavoura canavieira. Além 
desse aspecto, é importante observar que 
as áreas de atividade canavieira têm se 
expandido para o Centro-Oeste brasileiro 
e também para as áreas do Vale do Rio 
São Francisco. 

Esse reordenamento trouxe um 
novo mapa ao perfil do setor no Nordeste, 
configurado boje em dois segmentos: os 
mais descapitalizados -aqueles tradicio
nalmente produtores, situados na Zona da 
Mata, caracteristicamente de solos irre
gulares e com poucas possibilidades de 
incorporação de tecnologias modernas; e 
se tores modernos, situados nos tabuleiros 
costeiros, onde as inovações tecnológi
cas vieram para ficar, pela própria 
capacidade física da região adequada à 
mecanização e quimificação do processo 
produtivo, boje tendo, ao sul de Alagoas, 
o setor de ponta do complexo. 

Todo este processo de descapita
lização de um segmento do 
setor, simultâneo a um pro
cesso de deslocamento e con-
centração de capital para um 
segmento de ponta, é o que 
podemos categorizar como a 
crise/reestruturação do com
plexo agroindustrial canavi
eiro. 

Este processo es
tratégico do capital tem con
figurado reações combinadas 
dos dois setores que, em blo
co, têm pressionado o gover
no por recursos públicos para 
sua auto-sustentação, engen
drando-se disto o já conheci
do "discurso da crise canavi
eira", que, na verdade, termi
na por colocar a sociedade, 
através do governo central, 
financiando tanto o processo 

de reestruturação quanto a sobrevida dos 
setores tecnologicamente inviáveis para 
os novos padrões da modernização. Tudo 
isso representa uma tentativa de perpetu
ar. a "modernização conservadora". 

O exemplo dessa rapinagem foi o 
acordo fmnado entre o setor e o governo 
Collor, no primeiro semestre de 1992, 
que culminou com a liberação, pelo 
Banco do Brasil, de recursos na ordem de 
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A luta 
pelos direitos 

humanos deve estar 
no centro da ação 
pela cidadania dos 

trabalhadores 
canavieiros do 

Nordeste 

Cr$ 250 bilhões, postos à disposição dos 
plantadores e fornecedores de cana, com 
o objetivo de renegociar as dívidas do 
setor e renovar o custeio da lavoura. 

O Estado de Alagoas foi benefi
ciado com recursos da ordem de Cr$ 100 
bilhões. Dessa negociação, resultou tam
bém a rolagem da dívida dos fornece
dores - mais de Cr$ 50 bilhões - e da 
dívida das usinas, com prazos de até lO 
anos para refinanciamento. Já em fe
vereiro deste ano, o Banco do Brasil 
efetuou o pagamento de US$ 88 milhões 
a um consórcio de bancos ingleses, a 
titulo de saldar um empréstimo contraído 
pelas usinas alagoanas. 

O tratamento privilegiado dado 
pelo governo ao setor tem dois aspectos a 
serem destacados. Primeiro, a ausência 
de uma política oficial, de caráter efe
tivamente público e transparente . Ações 
casuísticas e clientelistas marcaram as 
atitudes do governo central na liberação 
de recursos para saneamento financeiro 
dos empresários do setor. Segundo, a 
crise parece atingir apenas os trabalha-
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dores. Acrescente-se ainda o fato de a 
maior parte dos recursos financiados 
pelo governo não terem sido aplicados na 
própria atividade agroindustrial canavi
eira, uma vez que os empresários contin
uam num processo de diversificação e 
deslocamento de capitais do setor su
croalcooleiro para novos ramos, como o 
hoteleiro, o imobiliário, investimentos 
voltados à pecuária intensiva, e ao setor 
financeiro, entre outros. 
Tratou-se, na verdade, de 
uma operação de salva
mento da elite agroindus
trial alagoana. Neste sen
tido, o governo Collor 
trouxe uma forte marca de 
continuidade com a dita
dura militar: continuou fi
nanciando a "moderniza
ção" das oligarquias. 

"Coronéis 
transfigu
rados" 

Com as mudanças 
tecnológicas no contexto 
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da crise~eestruturação do setor, os im
pactos agroecológicos e sociais têm sido 
significativos. Os desequilíbrios ecológi
cos têm-se dado pelo intenso desmata
mento verificado nos últimos anos, asso
ciado aos impactos sobre os ecossiste
mas aquáticos de Alagoas, um dos mais 
ricos da região. Verificam-se a morte dos 
rios e das famosas lagoas, em conse
qüência do despejo indiscriminado da 

calda das usinas e do uso pouco racional 
de agrotóxicos na lavoura. • 

Impactos sociais bastante sérios 
têm sido verificados nos aspectos da 
regulação do mercado de trabalho, re
baixamento dos níveis de remuneração, 
exigência crescente de qualificação da 
mão-de-obra, aumento da subcontratação, 
diminuição dos postos de trabalho e in
tensificação da sazonalidade, superex-

ploração e, conseqüentemente, alto índice 
de desemprego. 

Por outro lado, a quimificação do 
processo produtivo da cana tem exposto 
os trabalhadores a altos riscos à sua 
saúde, em conseqüência dos contatos 
com agrotóxicos, sem que haja um con
trole racional nem tampouco uma legis
lação e fiscalização de saúde pública, que 
possam diminuir os impactos sobre a 
saúde do trabalhador. 

Além disso, as antigas relações de 
trabalho foram desfeitas. Hoje, não há 
mais a figura do "dono de engenho"; 
encontra-se em processo de desapare
cimento a figura do usineiro: em seu 
lugar, tende a se impor a presença da 
empresa monopolista e seus tecnocratas. 
No lugar do velho "morador", está a cana; 
no lugar do sítio, há a agrovila e ou os 
decrépitos galpões para os trabalhadores 
do sertão alojarem-se no período de safra. 
Há, enfim, um novo modo de se morar: 
as cidades dormitórios e as periferias das 
cidades da região. Em conseqüência. 
entrou em cena um imbricamento de 
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múltiplas identidades sociais dos tni
balhadores. 

Num profundo processo de ex
clusão/marginalização, morando na ci
dade, trabalhando temporariamente na 
la v oura, ou morando nas fazendas, todos 
estão duplamente submetidos a múlti
plas lógicas de sobrevivência e ex
ploração. Ninguém é mais o mesmo. 

Esta reordenação tem colocado 

novos desafios para a organização dos 
atores sociais populares ligados ao com
plexo. De um lado, as transformações 
estruturais têm significado novas es
tratégias do capital, entre as quais a total 
desagregação das antigas relações so
ciais e de produção; por outro lado, no 
plano dos direi tos sociais e políticos dos 
trabalhadores, observam-se as mesmas 
concepções autoritárias e atrasadas dos 
empresários que, paradoxalmente, podem 
ser cl:tssificados de "novos coronéis 
transfigurados"- reciclados, adaptam
se a um novo modo de lidar com os novos 
processos de produção, embora mante
nham os mesmos vícios com relação aos 
fundos públicos para sustentação de 
suas atividades privadas e mantenham 
os mesmos modelos de acumulação per
versa, onde os direitos, sobretudo os di- .. 
reitos trabalhistas e políticos mínimos, ~ 

estão longe de ser uma realidade. Na ~ 
verdade, impera no interior dos cana- ; 
viais o cerceamento permanente da li- ~ 

> 
herdade política da expressão na sua ·~ 

forma mais brutal possível. 4: 
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Limites das campanhas 
salariais 

Em 1979, em plena emergência 
da retomada das lutas sociais dos tra
balhadores brasileiros, ressurgiram ini
ciativas de lutas dos assalariados da cana 
em Pernambuco voltadas para a reorga

nização das relações de 
trabalho e de outros direitos 
conquistados pelos tra
balhadores. Fortes cam
panhas salariais envol
veram um grande número 
de canavieiros, uma boa 
parte, na época, ainda resi
dente nos engenhos. 

A partir dessas ex
periências, a Fetape (Fe
deração dos Trabalhadores 
na Agricultura de Pernam
buco) e a Contag (Confe
deração Nacional dos Tra
balhadores na Agricultura) 
encarregaram-se de di
fundir o modelo de cam
panha para os demais esta
dos, que logo começaram a 
montar as suas pautas de 
reivindicações e articular 

campanhas salariais. 
Apesar da importância que têm 

desempenhado essas campanhas salariais 
para a própria organização e construção 
da identidade política dos canavieiros no 
complexo agroindustrial canavieiro do 
Nordeste, elas não estão sendo instrumen
tos eficazes de. mobilização e de acúmulo 
de forças dos trabalhadores e suas orga
nizações no enfrentamento e disputa de 

hegemonia nos novos processos reorga
nizativos do setor. 

As mais recentes campanhas sa
lariais dos canavieiros no Nordeste 
demonstraram seus limites aluais para 
responder às demandas colocadas por um 
conjunto de novos fatores articulados pro
cessualmente no bojo da modernização 
do complexo. 

Na verdade, as caro panhas passam 
a ser incorporadas pelo atares sindicais 
do complexo como verdadeiros rituais 
cíclicos, enquanto decresce, a cada ano, o 
nível de participação dos trabalhadores. 
O que toma evidente, como pressuposto 
básico, a necessidade urgente de os mo
vimentos organizativos dos assalariados 
rurais do complexo sucroalcooleiro do 
Nordeste pensarem novas estratégias e 
propostas de organização, notadamente a 
organização, concepções e práticas sin
dicais, associadas a novos coo teúdos para 
as campanhas. 

No atual processo de marginaliza
ção social dos canavieiros, tem-se como 
hipótese que os assalariados volantes re
presentam a maior parcela dos trabalha
dores da cana-de-açúcar no Nordeste. 
Vivem nas "pontas de rua" e trabalham 
em várias empresas de diferentes municí
pios, em diferentes Estados. 

Esses trabalhadores estão prati
camente excluídos da vida sindical, em
bora, no atual recorte do mercado de 
trabalho do complexo, sejam numerica
mente hegemônicos. Isto traz ao debate a 
atual estrutura sindical de base territorial 
municipal, associada ao conteúdo e ho
rizontes das práticas sindicais em curso, 
que não incorporam as demandas coloca
das por esse contingente de trabalha-
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dores. Ao se analisar o conteúdo das 
convenções e dissídios coleti vos dos últi
mos anos, estes estão voltados funda
mentalmente para garantir direitos tra
balhistas aos trabalhadores permanentes. 

Parte-se, portanto, da problemáti
ca de que o movimento sindical rural 
ainda não incorporou a perspectiva de 
que as ações sindicais não devem estar 
adstritas aos trabalhadores permanentes 
e que, por isso mesmo, o maior número de 
cláusulas normatizadas e acordadas nas 
convenções coletivas não atendem aos 
interesses da maioria dos trabalhadores 
do setor, hoje. 

Fórum Contra a 
Violência 

Estas inquietações atuais tendem 
a indicar múltiplos desafios a todos os 
atores sociais populares presentes nas 
relações cotidianas do complexo agroin
dustrial· sucroalcooleiro. 

Noconjuntodessasrelações, situa
se a intervenção da FASE na perspectiva 
de contribuir na construção de processos 
participativos e democráticos de forta
lecimento da organização dos trabalha
dores canavieiros do Nordeste. 

Em sua perspectiva de trabalho, a 
FASE tem buscado incorporar desde a 
crítica do desenvolvimento do complexo 
sucroalcooleiro, até a problemática de 
organização e representação dos sujeitos 
sociais envolvidos em processos de estru-
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turação de novos valores, articu
lações e alianças. 

Nesta perspectiva, tem
se como desafio buscar os sen
tidos mais profundos dos con
teúdos e das expressões das lutas 
e das formas de organização 
desses novos sujeitos, buscando 
aprofundar a compreensão . do 
atual jogo de forças. 

Várias são as iniciativas 
que estão sendo construídas em 
conjunto com vários atores so
ciais no interior do complexo 
agro industrial canav1euo. 
Procuram-se respostas estratégi
cas a estas questões. Uma das 
iniciativas foi a formulação da 

pesquisa "A quem interessa as Cam
panhas Salariais do Nordeste?", gestada a 
partir de um processo de discussão, que 
envolveu um coletivo regional de enti
dades, coordenado pelo Departamento 
Nacional de Trabalhadores Rurais da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
Departamentos Estaduais de Trabalha
dores Rurais da CUT, CPT (Comissão 
Pastoral da Terra), Federações de Tra
balhadores na Agricultura (Fetags), FASE 
e outras entidades. 

Em Alagoas, neste momento, 
foram criados grupos de debatedores plu-

~ 

rais, no sentido de aprofundar as várias 
dimensões das relações presentes no 
complexo sucroalcooleiro, as demandas 
dos novos atores sociais e suas potencia- < 

lidades e como elas se relacionam com as 
estratégias e iniciativas de lutas de res
gate da cidadania. As campanhas sala
riais são, assim, retomadas como um dos 
instrumentos de luta pela cidadania, não 
mais como um fim em si mesmas ou 
como o único mecanismo de luta à dis
posição do campo popular. 

Busca-se, portanto, com essas 
iniciativas, fomentar um processo de dis
cussão que resgate as iniciativas de luta 
já existentes e/ou potencialize novas 
ações dos atores sociais do complexo no 
Estado de Alagoas, podendo apontar 
questões para todo o Nordeste, a partir do 
coletivo regional de entidades que estão 
articuladas entre si. 

Outrainiciativade peso atualmente 
formulada no setor canavieiro do Nor
deste refere-se à constituição dos fóruns 
populares, que têm apontado novos po-

tendais de luta, no contexto da crise/ 
reestruturação do complexo canavieiro. 

Numa realidade onde a conquista 
dos direitos mínimos dos trabalhadores 
tem sido submetida à repressão e domínio 
de um código de ética privado e hege
monizado pelas oligarquias locais, avio
lência em todas as suas dimensões toma 
formas diversas e se abate incondicio
nalmente sobre as classes populares no 
campo e na cidade. 

Alagoas prossegue sendo um esta
do oligárquico, onde a repressão é ado
nada permanentemente contra as inicia
tivas de organizações populares e não
governamentais. O próprio modelo de 
campanha salarial, entre outros fatores 

relevantes, teve suas ações limitadas no 
estado dado o forte aparato paramilitar 
dos empresários e policial de repressão à 
sua organização e luta. Prisões de lide
ranças rurais, assassinatos, ameaças, 
pressões, etc, fazem parte do dia-a-dia 
das lutas dos trabalhadores. Os organiza
dores de iniciativas como a pesquisa 
sobre o perfil do trabalho canavieiro, 
realizada em 1988 pela Universidade Fe
deral da Paraíba (UFPB- LA T), em co
laboração com a FASE, ti v eram de re
cuar taticamente para não submeter tra
balhadores que prestavam informações 
ao risco de morte. 

Foi sob a luz de uma análise subs
tancial dessas questões, um processo de 
reconstrução de novos paradigmas refe
renciais de análise e reflexão, e a agudiza-
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ção recente do processo de violência so
bre algumas iniciativas recentes de lutas 
de vários atores sociais no Estado de 
Alagoas, que nasceu o Fórum Perma
nente Contra a Violência em Alagoas, 
resultado de uma ampla articulação dos 
movimentos sociais urbàtw e rural, par
tidos políticos e organizações não-gover
namentais. 

A perspectiva política central do 
fórum ancora-se na luta pelo resgate da 
cidadania. A inexistência dos direitos dos 
trabalhadores rurais dos complexos agro
industriais no Nordeste deve ser enfrenta
da como expressão de domínio do código 
de ética privado sobre as relações sociais, 
gerando processos permanentes de vio-

lência, marginalidade e violação dos di
reitos humanos desses trabalhadores. 

A questão central é garantir os 
direitos humanos básicos dos trabalha
dores canavieiros de Alagoas e do 
Nordeste - liberdade de expressão e 
organização, direito de ir e vir, de dispor 
do próprio corpo, de acesso ao conheci
mento e à saúde, direito à vida. 

A experiência do Fórum Perma
nente Contra a Violência em Alagoas tem 
buscado articular essas dimensões do di
reito na ótica da cidadania, reforçando o 
resgate dos direitos sociais e civis, cons
truindo espaços mínimos de democracia 
onde possam ser exercidos os direitos 
políticos das classes populares. Em re
centes estudos realizados pelo Fórum no 
interior do complexo canavieiro, con-

proposta ng 55 novembro 1992 

clui-se que "o medo, a impunidade, a 
morte, o silêncio e a vida andam juntos 
num penoso exercício que é viver no 
interior de uma usina ... " (V e r" Para aquém 
da cidadania: as várias faces da violência 
em Alagoas", Fórum Permanente Contra 
a Violência, Maceió, 1992). 

Em 1987, ano em que a FASE 
instalou seu escritório em Alagoas, o 
eixo do seu trabalho centrava-se no re
forço a ações coletivas de resgate aos 
direitos sociais dos canavieiros, com ên
fase na luta por melhores salários e con
dições mínimas de trabalho dos assalari
ados permanentes. Atualmente, questões 
como o que fazer com a grande massa dos 
trabalhadores volantes e excluídos, produ
to social da própria reestruturação do 
complexo, não podem boje ser descon
sideradas. 

A apreensão de novas formas e 
conteúdos das lutas tem passado pela 
constituição de novos sujeitos coletivos 
populares. Sua apreensão, por outro lado, 
passa pela incorporação na ação estratégi
ca e cotidiana dos novos sujeitos que, no 
conjunto das relações, vem se forjando 
articuladamente. É nesta perspectiva que 
a FASE tem participado do Fórum Popu
lar Contra a Violência, no sentido de 
reforçar a construção plena da cidadania 
dos trabalhadores e excluídos do 
complexo canavieiro no Nordeste. 

Partindo do pressuposto de que 
não pode haver cidadania se não houver 
salário decente para os trabalhadores, 
mas considerando t.:unbém que cidada
nia é um processo de construção coleti
va, ela não se efetiva enquanto não 
houver um estado de direito de
mocrático que permita a livre 
expressão para a prática da 
reivindicação, que assegure a 
própria luta pelos direitos. 

O estado de violência 
profundo que se abate sobre os 
trabalhadores dos complexos 
agroindustriais no Nordeste, so
bretudo os trabalhadores 
canavieiros, no que diz respei- ~ 

to ao cerceamento das liber- ~ 
<( 

dades no modo de sentir, pen- -;; 
sare agir, é hoje central para o ~ 
enfrentamento das complexas ·~ 
relações de poder intemas a es- ! 
ses complexos. 

A massa 
dos trabalhadores 

é formada hoje 
pelos temporários, 

que estão 
excluídos 
da ação 
sindical 

Além do Fórum Contra a Violên
cia, a temática das "condições de vida e 
saúde dos trabalhadores rurais" tem sido 
cólocada pelas organizações populares 
de Alagoas como uma problemática que 
aponta para um potencial de luta impor
tante e similar ao fórum contra a violên
cia. Politicamente, a experiência dos 
fóruns coloca-se como algo novo: a 
partir de ações coletivas no espaço públi
co, procura-se desnaturalizar a violência, 
através da construção processual de con
dições mínimas de democracia formal. 
Trata-se de um projeto pedagógico em 
relação aos trabalhadores rurais e em 
relação à sociedade civil como um todo. 

Desse modo, tem-se interagido 
com todos os setores democráticos da 
sociedade, articulando as múltiplas pro
blemáticas dos atores sociais e abrindo 
horizontes para uma luta no campo políti
co-institucional (as campanhas salariais, 
políticas de segurança pública, etc.) e no 
campo ético-cultural da sociedade civil 
alagoana. • 
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Trabalhadores agroindustriais 
e capitalismo transnacional 

• 
Ricardo Tavares* 

Numa economia crescentemente 
internacionalizada, a indústria de alimen
tação é uma das que mais rápido vem 
respondendo à globalização. A subordi
nação da agricultura à indústria se con
figura em escala mundial. Para os tra
balhadores dos complexos agroindustri
ais brasileiros. a relação das culturas em 
que trabalham com o comércio interna
cional se toma cada dia mais importante. 
Com o fim da Guerra Fria e a democrati
zação do Brasil, novas articulações entre 
trabalhadores agroindustriais brasileiros 
e seus companheiros de cadeia produ ti v a 
ou de mercado de trabalho de produtos 
tropicais em diversas partes do mundo 
começam a se desenvolver, procurando 
responder às novas condições do sistema 
capitalista. Este artigo faz um balanço 
das relações internacionais desenvolvi
das pelas entidades sindicais de tra
balhadores de complexos agro industriais 
brasileiros e procura identificar novas 
tendências e perspectivas. 

Guerra Fria, tempo 
quente 

O sindicalismo de trabalhadores 
rurais emergiu como fenômeno massivo 
em escala nacional no Brasil somente a 
partir do final dos anos 50 e início dos 
anos 60 - portanto, há cerca de 35 anos 

• Jornalista, mestre em Ciência Política pelo luperj 
(Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janei
ro), editor de Proposta e assessor da FASE. 
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atrás, tempo relativamente recente. Sua 
emergência na cena política, enquanto 
ator autônomo, coincidiu com um dos 
mais graves momentos da Guerra Fria 
entre Estados Unidos e União Soviética, 
iniciada em 1947, comadisputadehege-

monia global capitaneada por estes dois 
países, cada um oferecendo um sistema 
econômico-político-social ao mundo, 
após a Segunda Guerra Mundiai. 

A gravidade deste período foi dada 
pela "questão cubana". Em 1959, Fidel 
Castro, liderando um processo revolu
cionário, derrubou o ditador Fulgêncio 
Batista e assumiu o poder em Cuba, uma 
pequena ilha do Caribe a poucas dezenas 
de milhas do estado da Aórida, nos Es
tados Unidos. Pouco depois, Cuba se 
aliou à então União Soviética e tomou
se o primeiro país da América Latina a 
adotarum "modelo socialista'~. Em 1962, 
a Guerra Fria chegaria ao seu ápice, com 
a decisão soviética de instalar em Cuba 
mísseis com ogivas nucleares capazes de 

atingir os EUA, o que foi considerado 
inaceitável por Washington, colocando o 
mundo à beira de um cataclismo nuclear. 
Tempos quentes. Os soviéticos tenni
naram retirando os mísseis, exigindo em 
troca que Cuba fosse preservada de uma 
intervenção militar direta norte-anlerica
na . 

O governo dos Estados Unidos, 
preocupado com a difusão da experiên
cia cubana pela América Latina, passou a 
adotar uma ati v a política de controle dos 
governos latino-americanos, marcada por 
intervenções ostensivas ou encobertas, 
geralmente preventivas, militares ou não. 
O Brasil, maior país da América Latina, 
passou a ser visto com preocupação, e 
um dos principais focos de atenção foi a 
organização de camponeses e assalaria
dos rurais, vista como a ameaça de uma 
"revolução camponesa", especialmente 
no Nordeste. Um conjunto de agências 
norte-americanas passou a dedicar atenção 
integral ao caso brasileiro. Tais agências 
contribuíram, de diversas maneiras, para 
o golpe de 1964- e, ao nível da América 
Latina, as décadas de 1960 e 1970 foram 
marcadas pelos golpes militares, de caráter 
antidemocrático e antipopular. Algumas 
daquelas agências voltaram-se exclusi
vamente para interferir no movimento 
sindical. 

Em 1962, foi criada nos Estados 
Unidos uma entidade que teria grande 
importância nas relações internacionais 
dos trabalhadores rurais da agroindústria 
brasileira. A AFL-CIO, central sindical 
norte-americana, constituiu o Instituto 
Americano para o Desenvolvimento do 
Sindicalismo Livre (ladesil), que - em
bora de natureza sindical - tem sido 
historicamente sustentad~ por verbas de 
grandes empresas multinacionais e do 
governo norte-americano. 

O ladesil voltou-se para o conjun
to do sindicalismo, mas jogou um papel 
muito importante no sindicalismo rural, 
especialmente no período imediatamente 
após o golpe militar de 1964. A primeira 
turma de sindicalistas brasileiros foi 
"treinada" pelo ladesil em 1963, nos 
Estados Unidos. Em 1964, o diretor da 
AFL-CIO para Assuntos Interamerica
nos, Andrew McLellan, encontrou-se 
com o ditador Castello Branco, com 
quem barganhou a expansão das ativi
dades do ladesil em território brasileiro. 
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Foi fundado no Brasil, como ins
trumento de ação associado ao trabalho 
do ladesil, o Instituto Cultural do Tra
balho (ICT), instalado em São Paulo. 
Pelos cursos do ICT e do Iadesil - com 
ênfase especial no período 1964-1968, 
mas com uma ação rotineira desde então 
- passaram centenas de sindicalistas 
rurais brasileiros. Como observou Hobart 
A. Spalding Jr. , um historiador da inter
venção do sindicalismo norte-americano 
na América Latina, "naqueles países onde 
o movimento trabalhista é relativamente 
jovem, treinamento massivo pode ser 
muito influente" ("AIFLD in action", 
Nacla, n. 3, 1988, p. 23) . Com efeito, se 
a tradição sindical brasileira remetia ao 
início do século, no caso dos trabalha
dores rurais ela era muito recente. 

A influência do Iadesil na for
mação dos paradigmas de ação do sindi
calismo rural brasileiro durante a ditadu
ra militar é um assunto bastante 
complexo. De um lado, não deve ser 
descartado o papel jogado pelo Iadesil na 
sobrevivência das lideranças sindicais 
ligadas, na conjuntura de 1964, à Igreja 
Católica, muitas das quais receberam for
mação de instituições apoiadas por agên
cias norte-americanas. Como o principal 
inimigo do Departamento de Estado dos 
EUA no campo brasileiro eram as Ligas 
Camponesas e os ativistas dos Partidos 

Comunistas, o ladesil promoveu "a in
corporação de sindicatos moderados no 
sistema político para evitar levante social 
e a emergência de movimentos radicais", 
como sugeriu Spalding Jr. ("AIFLD 
Amok", Nacla, n. 3, 1988, p. 22). 

Por outro lado, as principais lide
ranças sindicais rurais que sobreviveram 
ao golpe militar desenvolveram uma au
tonomia estratégica em relação aos seus 
apoiadores conjunturais do ladesil e em 
relação ao Estado militar, articulando-se 
em tomo da Confederação Nacional de 
Trabalhadores na Agricultura (Contag), 
que continua sendo ainda hoje uma 
referência importante para a organização 
dos trabalhadores rurais, especialmente 
para os trabalhadores do complexo agro
industrial sucroalcooleiro do Nordeste (a 
respeito da influência do ladesil na for
mação da Contag e da enorme comple
xidade desse processo, ver Ricardo 
Tavares, "Contag - da ditadura à tran
sição: memória social e construção 
política do 'campesinato'", Iuperj, 1992, 
dissertação de mestrado, Capítulo I) . 

Durante a ditadura militar (1964-
1985), o Iadesil foi a principal fonte de 
relação internacional do sindicalismo de 
trabalhadores rurais brasileiros, mesmo 
porque houve dificuldades políticas para 
estabelecer relações mais plurais, tendo 
em vista o crivo ideológico ao qual os 

1 

O fim 
da Guerra 

Fria abre espaço 
para o fortalecimento 

de novas e mais 
eficazes· articulações 

internacionais dos 
trabalhadores 

militares submetiam as atividades das 
organizações populares, inspirado na 
"ideologia de segurança nacional". Re
gistre-se, também, que a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), orga
nismo das Nações Unidas, também es
teve presente, se bem que num tipo de 
relacionamento que afetou mais direta
mente somente o espaço de articulação 
da cúpula nacional do sindicalismo de 
trabalhadores rurais. No processo de 
transição democrática iniciado no final 
dos anos 70, porém, um novo ator emer
giu no Brasil- a Federação Sindical Mun
dial (FSM), uma central sindical ligada 
ao bloco soviético, à qual, historica
mente, muitas centrais sindicais impor
tantes de países do Terceiro Mundo es
tiveram filiadas . 

INS1.1TUTO CULTURAL DO TRABALHO 
1 V CUR~O MÉDIO DE LIDERANÇA SINDICAl RURAL 

Em Pernambuco, uma geração de Sindicalistas formados com apoio do ladesil. 
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Durante a ditadura, a FSM fora 
solidária com lideranças sindicais brasi
leiras exiladas, especialmente com os 
sindicalistas comunistas. Mas somente 
com a "abertura" estabeleceu-se relação 
com o sindicalismo emergente no pro
cesso de transição democrática. A partir 
de 1978, a revista "O Movimento Sindi
cal Mundial", da FSM, passou a ser pu
blicada em português. O estreitamento de 
relações entre a FSM e o sindicalismo 
rural brasileiro, porém, não chegou a se 
consolidar. Alguns sindicalistas foram 
convidados e participaram de congressos 
e encontros promovídos pela FSM: Mas, 
em meados da década de 80, a entidade 
entrou em uma crise, associada à de
sagregação da ex-URSS e de sua área de 
influência no Leste Europeu. Como re
sultado da crise financeira que a desagre
gação do bloco soviético produziu na 
FSM, a revista "O Movimento Sindical 
Mundial" publicou a sua última edição 
em português em dezembro de 1990. 

As atuações do Iadesil e da FSM 
sempre tiveram caráter mais ideológico 
do que político-prático, em termos da 
capacidade de produzir uma real articu
lação de interesses globais de trabalha
dores de diferentes países. Iadesil e FSM, 
no contexto da Guerra Fria, foram as 
duas principais agências voltadas para a 
articulação de trabalhadores rurais no 
Brasil. Ao longo deste processo, sindi
calistas rurais .brasileiros, que muitas 
vezes pouco conviviam no Brasil, podi
am se encontrar em Front Royal, na 
Virgínia, centro de formação do Iadesil 
nos EUA, ou na Praça Vermelha, em 
Moscou, Rússia, durante o intervalo de 
um congresso da FSM. 

No final dos anos 70 e ao longo 
dos anos 80, todavia, surgiram novas 
tendências nas relações internacionais dos 
trabalhadores rurais, notadarnente dos tra
balhadores de complexos agroindustri
ais. Desligadas das grandes centrais sin
dicais internacionais, desvinculadas dos 
conteúdos maniqueístas da Guerra Fria, 
estas novas tendências podem ser identi
ficadas por duas características: tentam 
responder à nova configuração dos mer
cados agrícolas internacionais, numa 
ordem internacional marcada pela glo
balização dos mercados e da política; e 
são mediadas por Organizações Não-Go
vernamentais (ONGs)- desvinculadas de 
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governos -, centrais sindicais mundiais 
ou de ligaÇões diretas com "famílias 
políticas" internacionais (democracia
cristã, social-democracia, etc.). 

Novas relações 
internacionais 

Tais novas articulações não se 
constituíram no vazio. Qual o seu 
significado? Na verdade, estão intima
mente associadas à nova etapa do capi
talismo global, marcada pela internacio
nalização e pela regionalização dos 
blocos econômicos. O desenvolvimento 
tecnológico e a informática permitem o 
controle de ciclos de produção que se 
estendem por todo o planeta. Cada seg
mento de mercado tende à oligopolização 
em escala mundial, com meia dúzia de 
empresas, no máximo, disputando a 
preferência dos consumidores, num mer
cado cada vez mais abrangente. Os custos 
com matéria-prima e salários são redu
zidos, seja nos países do Norte, seja nos 
países do Sul - e os investimentos em 
marketing e propaganda se expandem. 
Concomitantemente, os países dependen
tes da exportação de produtos tropicais 
vêem su•as culturas tradicionais serem 
substituídas por alternativas criadas pela 
biotecnologia, processo que se acentuará 
nos próximos anos, diante da previsão de 
novas descobertas cientÍficas. Os preços 
das commodities (produtos primários da 
agricultura ou mineração comercializa-

Hábitos 
alimentares do 

Primeiro Mundo e 
exploração de 

trabalhadores rurais do 
Terceiro Mundo 

são partes 
do mesmo 

cenário 

dos no mercado mundial) desabam. So
mente os países na ponta tecnológica 
conseguem manter uma dinâmica de acu
mulação, mas portoda a parte as desigual
dades sociais se agudizam. 

Duas novas articulações interna
cionais serão analisadas neste artigo - o 
Programa do Cacau, da TIE (Troca de 
Informações sobre Empresas Multina
cionais) e a Comissão de Coordenação 
para a Solidariedade entre Trabalhadores 
Açucareiros do Mundo (CCST AM). TIE 
e CCST AM constituem hoje as duas prin
cipais articulações internacionais com 
enfoque sindical que buscam interlocução 
com os trabalhadores de complexos agro
industriais do Brasil. 

Há pontos em comum entre essas 
duas iniciativas. Em primeiro lugar, elas 
provêm de ONGs sediadas em países com 
grande tradição de solidariedade interna
cional - o Canadá, no caso da CCST AM, 
e a Holanda, no caso da TIE. Além disso, 
os três principais objetivos, coerentes 
com as atividades desenvolvidas, são os 
mesmos: educação, solidariedade e inter- · 
câmbio. Há, no entanto, uma matriz dife
renciada: no caso da CCST AM, o suporte 
financeiro e articulatório provém princi
palmente das Igrejas, enquanto no caso 
da TIE a relação com os sindicatos 
holandeses tem sido mais importante. 

A continuidade do processo arti
culatório parece indicar que as caracterís
ticas dessas articulações irão se atualizan
do, na medida em que contactam com 
diferentes povos, culturas e experiências 
políticas nacionais, e na medida, tam
bém, em que a própria ordem internado-
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nal se reconfigura, indicando a importân
cia crescente desse tipo de projeto. 

A maior diferença em relação às 
experiências internacionais constituídas 
dentro do paradigma da Guerra Fria é a 
busca de objetividade política e de uma 
articulação de interesses mais pragmáti
ca, compartida em tomo da participação 
enquanto produtores diretos numa mes
ma cadeia produtiva ou no trabalho com 
um mesmo produto. 

O Programa do Cacau 

A TIE (Troca de Informações so
bre Em presas Mui tinaci onais) é uma rede 
internacional, fmÍdada em Amsterdã, na 
Europa. Agrupa entidades de assessoria 
e ONGs com preocupações voltadas para 
a atuação das empresas multinacionais 
em diversos países (TIE Informa, no 5, 
São Paulo, 1990, p. 4). O escritório de 
Amsterdã foi criado em 1978 . A cola
boração entre trabalhadores brasileiros e 
europeus na indústria do cacau e do 
chocolate teve início em l987, com a 
articulação do Brasil ao Programa do 
Cacau desenvolvido pela entidade (T/E 
Informa, no 14, São Paulo, 1992, p. 6). Em 
1988, a TIE instalou um escritório em 
São Paulo. Também há escritórios da TIE 
em Frankfurt (Alemanha), Buenos Aires 
(Argentina), Detroit (Estados Unidos) e 
na Malásia. 

Associado à TIE está um pequeno 
instituto de pesquisa holandês, Somo, 
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voltado para a pesquisa das estratégias 
das empresas multinacionais, principal
mente no setor de alimentação, um dos 
ramos produ ti vos que mais rapidamente 
está radicalizando o processo de interna
cionalização, ao lado do eletrônico e do 
automobilístico. 

O objetivo do Programa do Cacau 
é o de ampliar a compreensão, no nível de 
base, da dimensão internacional, em 
todas as fases da produção (do cultivo do 
cacau, da sua transformação em man
teiga de cacau e da fabricação do cho
colate), através de intercâmbios regu
lares de experiências e informações, 
processo visto como fundamental para 
construir ações efetivas dos sindicatos, 
numa cadeia produtiva globalizada (TI E 
Informa, no 9, São Paulo, 1992, p. 1). 

O principal interlocutor do Pro
grama do Ca~au da TIE no Brasil é o 
Departamento Nacional de Trabalhadores · 
Rurais (DNTR) da CUT, central sindical 
criada em 1983, constituindo-se na ex
pressão nacional do "novo sindicalismo" 
que emergiu na transição democrática. 
TIE e a CUT têm promovido seminá'rios, 
encontros regionais, nacionais e interna
cionais e também programas de viagens 
de sindicalistas brasileiros para conhe
cer a realidade de outros países, bem 
como a visita ao Brasil de sindicalistas 
estrangeiros ligados à "cadeia produtiva 
do cacau e chocolate" . ONGs brasileiras 
também têm participado deste processo. 
O boletim TI E Informa tomou-se uma das 
principais fontes de infonnação sobre 
sindicalismo e empresas multinacionais, 
fornecendo infonnações tanto sobre o 
cacau quanto indústria automobilística e 
outros assuntos (veja mais informações 

Conhecer 
realidades de 

outros países tem 
permitido aos 

sindicalistas de base 
compreender melhor 

o próprio 
Brasil 

sobre o boletim na seção Leitura desta 
edição). 

Um dos aspectos importantes do 
Programa do Cacau tem sido a sua con
tinuidade. Seminários, encontros e via
gens são realizados de maneira sistemáti
ca, facilitando a difícil acumulação pro
gressiva de conhecimento e experiência 
internacional pelas lideranças, atingindo 
não apenas as cúpulas nacionais mas tam
bém lideranças intermediárias. Além 
disso, formas concretas de solidariedade 
estão sendo buscadas, como no caso de 
demissões de sindicalistas no Brasil, como 
tem ocorrido com freqüência no sul da 
Bahia. O Programa possibilita que sindi
catos e comissões de fábrica da Holauda 
prestem solidariedade, muitas vezes com 
viagens ao Brasil de lideranças holan
desas para pressionar as empresas. 

As formas de solidariedade políti
ca começam a se estabelecer, dentro de 
um ambiente de reciprocidade. Na Bahia, 
também foi feita uma campanha pelos 
sindicatos da zona de cacau para que o 
uso de um agrotóxico para conservar o 
produto no transporte de navio para os 
portos europeus fosse eliminado, tendo 
em vista os problemas de saúde que 
estava causando aos portuários na Euro
pa. 

O cu !ti v o do cacau se espalha pelo 
Brasil, África Ocidental e Sudeste Asiáti
co, enquanto a transfonnação industrial 
inclui Europa, Estados Unidos e Brasil. 
Os trabalhadores brasileiros jogam um 
duplo papel nesta cadeia produtiva: par
ticipam tanto da produção agrícola, volta
da para a exportação, quanto de uma 
pequena parcela da transfonnação do 
cacau em chocolate, voltada para o mer
cado interno. Sindicalistas rurais da zona 
cacaueira da Bahia e sindicalistas da in
dústria de alimentação, da Bahia e do 
Espírito Santo, participam dessa articu
lação, juntamente com o DNTR da CUT. 

Trabalhadores do 
açúcar 

A CCST AM (Comissão de Coor
denação para a Solidariedade entre Tra
balhadores Açucareiros do Mundo) 
"começou através do trabalho de algu-
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mas organizações canadenses (ONGs), 
com o objetivo inicial de focalizar o 
comércio internacional do açúcar, para 
tentar abordar o problema da pobreza do 
Terceiro Mundo, visando estabelecer um 
comércio mais justo do Canadá com os 
países do Terceiro Mundo" (Reginald 
McQuaid, diretor da CCST AM, entrevis
ta ao autor, Olinda, PE, outubro de 
1991). Percebendo as limitações de um 
pequeno grupo para influenciar o comér
cio internacional, a CCST AM mudou seu 
foco, passando a contribuir para articu
lação internacional e solidariedade entre 
lideranças de trabalhadores açucareiros 
de vários continentes, representantes de 
milhões de pessoas. Trabalhadores do 
setor de refino de açúcar de países do 
Primeiro Mundo, como Canadá e Esta
dos Unidos, também fazem parte desta 
articulação, ao lado de representantes do 
Caribe, Brasil, Filipinas, etc. 

Foram realizadas até agora três 
conferências gerais da CCST AM, pr~u
rando enfocar principalmente troca de 
experiência e ações que possam influen
ciar as tendências do produto no mercado 
mundial (preços, cotas dos países impor
tadores e, eventualmente, pressões sobre 
organismos multilaterais cujas políticas 
afetam os trabalhadores do açúcar, como 
o Banco Mundial) . 

A primeira conferência ocorreu 
em Trinidad e Tobago, no Caribe, em 
1977, reunindo representantes de 12 
países; a segunda conferência foi realiza
da no Canadá, em 1983, com a represen
tação de 22 países; e a terceira, na Repúbli
ca Dominicana, em 1987, com trabalha
dores de 30 países. No ano que vem, 
haverá a quarta conferência. 

Entre as conferências, são rea
lizados encontros internacionais que le
vam a determinados países sindicalistas 
de vários outros, para trocar informações 
e aprofundar o conhecimento recíproco. 
Em outubro de 1991, um encontro deste 
tipo foi realizado em Recife e Olinda, 
com a presença de sindicalistas de quase 
todos os estados canavieiros do Brasil e 
representantes das Filipinas, Estados 
Unidos, República Dominicana, Tri
nidad e Tobago e Nicarágua. 

O principal interlocutor da CCS
T AM no Brasil é a Fetape (Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura de Per
nambuco) e, mais recentemente, tam-
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bém a Contag (Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura) . Os 
laços entre a CCST AM e a Fetape/Con
tag foram estreitados desde a greve de 
1979 na zona da mata pernambucana, 
quando centenas de telegramas de todo o 
mundo chegaram ao Palácio dos Martíri
os, sede do governo estadual de Pernam
buco, exibindo a atenção internacional à 
greve e denunciando as violências da 
polícia e dos jagunços contra os tra
balhadores. A partir de 1991, a Contag 
e a CCST AM aprofundaram seu relacio
namento. Um representante da CCS
T AM tem participado enquanto observa
dor do planejamento das campanhas 
salariais dos canavieiros no Brasil. 

Além disso, a CCST AM desen
volve t:fmbém um programa de viagens 
internacionais, com períodos de visita de 
sindicalistas estrangeiros azonascanavie
iras do Brasil, principalmente em Per
nambuco, e viagem de sindicalistas e 
assessores sindicais do Brasil a outros 
países, como as Filipinas, onde a reali
dade de violência e a luta pela reforma 
~grária guardam semelhanças com o 
Nordeste brasileiro. 

A CCST AM publica o boletim 
periódico Mundo Açucareiro, com infor
mações sobre o movimento sindical de 
trabalhadores do açúcar em todo o mundo 
(veja mais informações na seção Leitu
ra) . 

O impacto das trocas 

As novas trocas de informação e 
solidariedade internacional apenas 
começam a afetar a visão do mundo dos 
sindicalistas e lideranças de base de 

trabalhadores de complexos· agroindus
triais no Brasil. Elas têm permitido, pela 
exposição a realidades externas à bra
sileir~, conhecer melhor alguns aspectos 
do nosso próprio país. 

As diferentes estruturas sindicais 
é um desses aspectos. A rígida separação 
sindicalismo rural X sindicalismo urbano 
existente no Brasil merece uma reflexão 
mais aprofundada, ao ser contrastada com 
outras experiências. Por um lado, o con
ceito de cadeia produtiva abarca as dife
rentes etapas da produção do cacau, tanto 
agócola, quanto industrial, removendo 
uma distinção, ao nível da estrutura sindi
cal, encravada na história política brasil
eira. Por outro lado, a identidade dos 
"trabalhadores do açúcar" envolve tanto 
os cortadores de cana quanto os operários 
das usinas. 

Há fatos muito significativos. As 
viagens internacionais, um dos princi
pais processos de socialização política, 
permitiram que, pela primeira vez, asses
sores e sindicalistas rurais brasileiros da 
área da cana entrassem dentro de uma 
usina de açúcar, tomando contato com o 
processo de refino. Não foi no Brasil, mas 
durante uma visita à Nicarágua. É 
importante chamar a atenção para este 
fato, que pode iluminar um pouco a 
cultura sindical brasileira no campo, cuja 
matriz remete ao Estado Novo de Getúlio 
Vargas e ao populismo dos anos 50. A 
separação entre trabalhadores rurais e 
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operários de usina no complexo açuca
reiro foi um dos resultados da política 
varguista: uma coligação industrializante, 
que transferiu renda da agricultura para a 
indústria, ao mesmo tempo assegurando 
os interesses das oligarquias rurais, ao 
criar dificuldades legais para a orga
nização de camponeses e trabalhadores 

·rurais, garantindo às elites agrárias 
condições de superexplorar a força de 
trabalho agrícola. Os trabalhadores ur
banos, especialmente os industriais, fo
ram sócios menores desse processo, ao 
terem "direitos" assegurados pelo Esta
do, que controlou a organização sindical, 
subordinando as demandas da classe 
operária. Esta herança do populismo foi 
reforçada pela ditadura militar e per
manece ativa na cultura sindical brasilei
ra. 

Por outro lado, sindicalistas ba
ianos da indústria do chocolate conhece
ram na Holanda comissões de fábrica 
desligadas dos sindicatos, e comissões 
sindicais, que articulam somente os tra
balhadores sindicalizados dentro da fábri
ca (uma prática que poderá ser adotada 
pelos metalúrgicos do ABC paulista pro
ximamente). Puderam tomarcontatocom 
es'truturas sindicais que separam rigida
mente cúpula e base, como na Ale

. manha, e estruturas que permitem grande 
influência das lideranças de base, caso 
da Áustria. Toda essa diversidade ainda 
está sendo digerida pelos sindicalistas. 

' ' ' \ 

' 
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Outro aspecto inte
ressante que está presente 
nas articulações da TIE e 
da CCST AM é a partici
pação das mulheres no pro
cesso de intercâmbio. 
Holanda e Canadá são 
países onde o questiona
mento dos direitos da mu
lher formam parte da cul
tura política. O resultado é 
que a participação das 
mulheres é requerida com 
insistência,' seja em arti
culações específicas de 
gênero, seja em articu
lações gerais, introduzin
do com ênfase esta preocu
pação no sindicalismo 
brasileiro. 

As formas de solidariedade que 
estão sendo construídas devem ser 
consideradas embrionárias, face a objeti
vos estratégicos que só poderão emergir 
claramente a partir de um acúmulo de 
experiências e intercâmbio que ainda dá 
apenas os seus passos iniciais. 

Outro aspecto importante possi
bilitado pelo acesso a uma visão interna
cional das cadeias produtivas e dos produ
tos, é uma percepção mais aguda do que 
há de particular no Brasil. Uma das 
dificuldades presentes, por exemplo, na 
participação dos sindicalistas da área do 
açúcar é o fato deste se to r, o sucroalcoo
leiro, estar no Brasil atrelado ao merca
do interno. Isto permite compreender, na 
verdade, como as classes dominantes liga
das a este setor no Brasil conseguiram se 
"libertar" do mercado internacional, ge
ralmente instável, e passaram a ser 
fortemente subsidiadas para produzir 
principalmente álcool combustível para 
o mercado intemo. 

O Proálcool é um caso único no 
mundo, pela sua dimensão e abrangência 
- e só fez aumentar a exploração e a 
expropriação dos trabalhadores brasilei
ros. Tal aspecto indica a importância do 
sindicalismo se tomar um ato r mais ati v o 
na discussão sobre o futuro do Proálcool, 
e aponta para o poder político interno 
das elites ligadas ao açúcar. O contraste 
intemacional ajuda a compreender me
lhor este aspecto da realidade brasileira. 

Visto de uma perspectiva global, o 
Proálcool representa uma estratégia de-

fensiva de um segmento da elite agroin
dustrial. Quando a agricultura se torna 
vulnerável à substituição de seus produ
tos primários por criações biotecnológi
cas ou substitutos de custos mais baratos, 
o interesse dos agricultores passa a ser 
desenvolver outras utilidades para o 
produto agrícola. A elite agroindustrial 
sucroalcooleira do Brasil logrou ingres
sar na produção de combustível, fato 
inédito até agora em escala mundial. Isto 
só se tomou possível devido à ação do 
Estado brasileiro. O Estado nacional, em 
geral, continua sendo um ator extrema
mente importante na redefinição das 
mediações que podem afetar fortemente 
a relação entre o "local" e o internacio
nal. Pode proteger os interesses dos 
trabalhadores ou das elites. No caso do 
Proálcool, o Estado brasileiro atuou deci
sivamente para proteger os interesses das 
elites. 

Dificuldades e 
limitações 

Vemos dois problemas centrais nas 
articulações internacionais de iniciativa 
da TIEedaCCSTAM. O primeiro é lidar, 
ao mesmo tempo, com o mercado mun
dial e os diferentes níveis/espaços de 
produção que nele se inserem. "Não há 
como estabelecer uma ponte entre o lo
cal, o nacional e o internacional, e daí 
traçar uma política a médio e longo prazos, 
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se uma das partes é pouco conhecida, 
principalmente se for a local" (Paul 
Elshof, da Somo, in TIE Informa, o. 7, 
São Paulo, 1992). O problema aqui é 
bastante complexo. Ora, se estamos fa
lando de uma "cadeia produtiva" enquan
to estrutura de um capitalismo globaliza
do, na verdade o que seriam espaços 
"locais"? É "local" o que a-
contece nas fábricas de choco-
late européias, assim como é 
"local" o cultivo do cacau do 
sul da Babia. O que é transna-
cional é a rede que rompe as 
fronteiras delimitadas pelos 
Estados nacionais, constituin-
do uma cadeia produtiva ao 
nível global, mesmo que as 
decisões principais sejam to
madas no Primeiro Mundo. 

O que é importante 
procurar mostrar ao sindicalis
ta de base é que a realidade 
com a qual convive no dia-a
dia, não é nem nunca foi uni
camente "local": está com
pletamente inserida, de uma 
maneira ou de outra, no siste
ma internacionat e no capita
lismo global. Dissemos que 
nunca foi, porque, quando a América 
completa 500 anos, devemos estar cons
cientes que os empreendimentos tropi
cais dos quais resultaram países como o 
Brasil tiveram na origem gerência e usu
fruto europeus e força de trabalho trazida 
da diáspora africana, entre outros tantos 
processos de dimensão transnacional. 

Na verdade, fundamental é uma 
compreensão de toda a cadeia produtiva, 
de todos os seus aspectos e dimensões, 
inclusive da ponta final do consumo, por 
um lado, e, por outro, dos aspectos re
ferentes às relações multiculturais que 
estão nela envolvidos, e que não podem 
ser ignorados. É importante levar em 
conta que a "cadeia produtiva" é ex
tremamente desigual- enquanto nos países 
ricos o processo de produção é intenso 
em tecnologia, dos países pobres ele é 
intenso em mão-de-obra barata. A cadeia 
produtiva é, também, um espaço de 
reprodução de desigualdade. 

Um risco que se corre é o de que o 
papel das grandes empresas multinacio
nais que controlam o mercado mundial 
as transforme em "monstro", distante e 
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percebido como inalcançável e invencível 
pelos sindicalistas de base. Uma das 
possíveis saídas seria tomar como ponto 
de partida não somente o mercado mun
dial, mas principalmente as lutas concre
tas em todas as partes e as implicações 
que elas apresentam em relação ao mer
cado mundial. 

Este; na verdade, foi o caminho 
seguid<wela CCST AM. Seus encon~os 
e congressos tratam fundamentalmente 
de relatos e reflexões através dos quais os 
sindicalistas compartilham as lutas, ao 
mesmo tempo em que se discute transfor
mações nos processos de produção. As 
tendências do mercado internacional do 
açúcar, no entanto, embora estejam pre
sentes como parte obrigatória, não con
seguem fazer pontes maisdiretascom os 
problemas cotidianos que estão sendo 
enfrentados pelos trabalh(ldores. Não é 
tão simples. 

Um das pistas tal vez seja observar 
que em diferentes produtos e cadeias 
produtivas, em cada país, pode haver 
especificidades nas mediações entre o 
local e o internacional. O caso da cana
de-açúcar no Brasil, integrada decisiva
mente ao mercado interno através da 
produção de álcool combustível, é um 
exemplo singular, conforme já 
procuramos mostrar, chamando a atenção 
para o papel que pode ser jogado pelos 
Estados nacionais. 

Uma contribuição teórico-políti-

ca importante para avançar nesta direção 
foi dada por Paul Elshof (TI E Informa, no 
5, São, Paulo, 1990, p. 1 03), ao classificar 
os produtos em três tipos: 

1) de exportação sob controle 
externo - casos da laranja, celulose, 
cacau, fumo e, em grande medida, a soja. 
A demanda externa é que organiza a 

produção interna no Brasil; 
2) de comercialização 

doméstica sob controle ex
terno - borracha, carnes be
neficiadas. São empresas mul
tinacionais que instalam sub
sidiárias no Brasil para produ
zir para o mercado interno 
brasileiro. No caso da bor-
racha, as indústrias de pneus 
estão criando seringais próxi
mos às suas fábricas na região 
Sudeste no Brasil, em detri
mento da produção extrativa 
do Norte do país; e 

3) de comercialização 
doméstica sob controle do
méstico - arroz, feijão e cana
de-açúcar. As empresas são ba
sicamente nacionais, produzin
do paraomercadointerno. Há, 
porém, grandes diferenças, 

pois enquanto arroz e feijão recebem 
pouco apoio governamental, a cana- de
açúcar vem sendo subsidiada historica
mente, já esteve fortemente vinculada ao 
mercado externo e hoje volta-se quase 
integralmente para o mercado interno, 
através do álcool combustível e do abas
tecimento de açúcar. 

O quadro acima precisa ser apro
fundado, mas constitui uma excelente 
sugestão, que permite situar os produtos 
e os tipos de mediações entre o "nacio
nal" e o internacional aos quais estão 
relacionados. Essa percepção é funda
mental para que as lideranças sindicais e 
os trabalhadores possam se posicionar 
melhor no interior da cadeia produtiva, e 
desenvolver o potencial das novas arti
culações. 

Outro problema está relacionado 
ao próprio escopo das articulações - são 
trabalhadores de uma mesma cadeia pro
dutiva ou produto, procurando interferir 
na politização das trocas internacionais e 
na situação dos trabalhadores diretos 
envolvidos nos processos de produção, 
seja no caso do cacau/chqcolate, seja no 
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caso dos trabalhadores do açúcar. No 
entanto, um aspecto fundamental na 
politização dos mercados agrícolas inter
nacioftais está fora dessas articulações -
os consumidores. 

Não é fácil construir uma partici
pação dos consumidores no debate sobre 
os mercados agrícolas internacionais, hoje 
inteiramente subordinados por algumas 
poucas empresas, com enorme flexibili
dade para cambiar de uma matéria-prima 
para outra caso os preços aumentem. 
Toda a literatura sobre mercados ensina 
que os consumidores são o "ato r econômi
co" mais difícil de se mobilizar, especial
mente em tomo de uma visão crítica e 
solidária sobre os mercados. Umas pou
cas ''iniciativas alternativas de comércio 
internacional estão atualmente em curso 
em escala mundial, procurando valorizar 
os trabalhadores agrícolas e sua partici
pação na renda global. Apesar das di
ficuldades, é fundamental procurar sensi
bilizar os consumidores sobre as reali
dades sociais e políticas associadas aos 
seus hábitos alimentares, principalmente 
no Primeiro Mundo. 

Neste sentido, a ad-
vertência de Sidney Mintz 
(Sweetness and Power • tbe 
place of sugar in modero bis
tory, New York, Viking, 1985) 
parece fundamental. Estudan
do o processo no qual o açúcar 
passou de um produto de luxo 
usado por reis e rainhas a um 
produto de consumo de massa 
na Inglaterra e na Europa, em 
paralelo com a colonização e 
criação de zonas produtoras de 
cana-de-açúcar nas ilhas do 
Caribe e outros lugares, funda
das na · escravidão, Mintz 
mostrou de maneira estarrece
dora "o mistério de pessoas 
desconhecidas uma das outras, 
ligadas através do espaço e do 
tempo - e não apenas pela 
política e pela eçonomia, mas 
ao longo de uma particular rede de 
conexão", dada pela produção e comer
cialização de um produto do mercado 
internacional, oaçúcar(Mintz, op. cit., p. 
XXIV). 

Esta observação nos chama a 
atenção para a necessidade de pensarmos 
novas relações entre produtores e con-
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sumidores no mercado mundial, passíveis 
de serem reconstruídas a partir da politi
zação das trocas no mercado internacio
nal, abrindo espaço para o estabeleci
mento de novas relações econômicas, 
articuladas entre as sociedades civis de 
diferentes países, ao sul e ao norte do 
planeta. Pensar nesta direção, no entan
to, aponta para articulações cada vez 
mais amplas, que atravessam mas não se 
limitam aos trabalhadores organizados 
das cadeias produtivas e dos produtos 
tropicais, e que devem ir além, en vol ven
do os consumidores e a "opinião públi
ca", discutindo as redes político-econômi
co-sociais e culturais envolvidas na 
produção, reprodução e mudança de hábi
tos alimentares e práticas sociais. 

Construindo um novo 
_paradigma 

Os paradigmas são códigos de lei
tura da realidade; são lentes através das 

quais olhamos o mundo, procuramos com
preendê-lo e agir sobre ele. Uma parte da 
"crise de paradigma" do sindicalismo 
brasileiro - e não só dele - , neste 
momento, reside na interpretação e no 
posicionamento face às transformações 
mundiais em curso. "Surpreende o fato 
de ser normal que os agricultores, 

Trata-se, 
fundamentalmente, 

de politizar as trocas 
dos mercados 

agrícolas 
internacionais 

pesquisadores, etc., olhem apenas para 
a sua própria realidade, enquanto as em
presas olham para o mundo inteiro, com 
cada país como um quadradinho no 
tabuleiro de xadrez. A Cargill e outros 
usam a informática via satélite para 
acompanhar, em tempo real, tudo o que 
acontece, e assim controlar várias 
cadeias produtivas" {Paul Elshof, TIE 
Informa, no 5, São Paulo, 1990, p. 102). 

Articulações internacionais como 
a CCST AM e a TIE estão dando uma 
grande contribuição no sentido de forne
cer elementos para uma nova cultura no 

sindicalismo dos trabalhadores 
dos complexos agroindustri
ais. Ao contrário das demais 
experiências internacionais as
sociadas ao contexto da Guerra 
Fria, procura-se construir 
mecanismos objetivos de in
tervenção sobre os mercados e 
cadeias produtivas internacio
nais. "A internacionalização 
cada vez maior da sociedade é 
inevitável, interferindo nas cul
turas e costumes dos povos, na 
vida cotidiana dos cidadãos, 
checando, quando não derru
bando, matrizes e dogmas ide
ológicos" (OsvaldoM. Bargas, 
"Perspectivas do sindicalismo 
internacional e os desafios co
locados para a CUT', i n A CUT 
e o sindicalismo internacional, 
São Paulo, Cedi, p. 12)'. 

Já mencionei a necessidade de ir 
além das articulações sindicais para am
pliar o processo de politização das trocas 
internacionais. Gostaria de salientar mais 
uma vez este ponto. A agricultura deve 
ser vista do ponto de vista da produção da 
alimentação, associada a hábitos ecos
tumes alimentares dos cidadãos, sobre os 
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quais até agora somente o marketing das 
grandes empresas tem atuado e interferi
do. 

No que diz respeito ao específico 
sindical, o flDl da Guerra Fria não deve 
dar lugar a novas formas de "imperialis
mo sindical", conforme advertiu Regi
nald McQuaid, da CCST AM. Neste sen
tido, o sindicalismo brasileiro tem efeti
vamente muito a oferecer, inclusive no 
caso dos trabalhadores dos complexos 
agroindustriais, através da sua experiên
cia singular, seja através da história 
político-sindical tão particular da Con
tag, seja através da experiência política 
de procurar unir ideologia e pragmatismo 
do "novo sindicalismo", representado pela 
CUT. 

Um aspecto importante do novo 
paradigma é a necessidade de superação 
de velhos nacionalismos. Os trabalha
dores norte-americanos, por exemplo, 
são instigados a competirem com os tra
balhadores japoneses, mas quem sai ga
nhando nesse jogo são as grandes em
presas. O deslocamento espacial de em
presas para regiões onde a mão-de-obra é 
mais barata mostra também a necessidade 

" 

de novas políticas de cooperação interna
cional entre os sindicatos. Nos Estados 
Unidos, começa a existir um movimento 
de questionamento das políticas do Iade
sil para a América Latina, que atendem 
somente aos interesses da burguesia e do 
Executivo norte-americanos. Quando tra
balhadores de multinacionais norte
americanas com indústrias em território 
doméstico, também no México e em di
versos outros países da América Latina, 
sentem a necessidade de agir articulada
mente contra um mesmo patrão, solida
riedade e interesse próprio passam a se 
tomar partes indissociáveis de um mes
mo processo, dada a transnacionalização 
da economia. 

"Se o movimento sindical dos EUA 
tivesse ajudado a organizar e educar os 
trabalhadores no México, as indústrias 
nos EUA não estariam correndo para lá", 
disse-me um diretor da Cooperativa In
ternacional dos Trabalhadores Açucarei
ros, representante do Estado da Lousian
ia, EUA, um dos participantes das 
articulações promovidas pela CCST AM 
(entrevista ao autor, Olinda, PE, outubro 
de 1991). 

VIDE OS 
AGRO·INDÚSTRIA E OS TRABALHADORES 

e Os complexos agro· industriais envolvem um amplo leque de questões, 
entre elas a da terra, da reforma agrária, do modelo de desenvolvimento, 
da viôlencia rural, do meio ambiente, das tecnologias alternativas, da 
organização sindical entre muitas outras. 

e A ABVP, Associação Brasileira de Vídeo 
Popular, dispõe de imagens (vídeos), que ilustram 
o dramático quadro resultante dos complexos 
agro· industriais. 

e Tenha acesso a estes vídeos contatando a 
ABVP. São mais de 300 títulos organizados em 
catálogo (Cr$ 15.000,00, incluindo correio). 

e Vendas e locação, fone (011) 284-7862 ou 
FAX (011) 287-2259 

e A ABVP está sediada em São Paulo, Rua treze 
de Maio, 489- CEP 01327-000 
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O novo paradigma coloca em ques
tão o tipo de relação internacional ca
racterístico do período da Guerra Fria. As 
velhas estruturas sindicais, como o Iade
sil, porém, ainda resistem, embora cres
centemente perdendo sentido. 

O novo paradigma põe em conta to 
trabalhadores que experimentaram 
histórias políticas nacionais muito dife
renciadas, com línguas e culturas muito 
distintas. Sam Maharaj, descendente de 
indianos levados para o Caribe pelos 
ingleses, secretário-geral do Sindicato 
Nacional de Trabalhadores Açucareiros 
de Trinidad e Tobago, pode oferecer uma 
visão bastante ampla e significativa do 
papel que atribui aos sindicatos, oferecen
do a sua contribuição ao diálogo entre 
líderes sindicais de trabalhadores de dife
rentes povos: 

"Eu descreveria a nossa entidade 
como um 'Sindicato da Diferença', pois 
que não vemos o nosso papel como ape
nas de negociadores de melhores salários 
e melhores condições de trabalho. O 
nosso papel principal é o de tentar me
lhorar as condições de vida dos trabalha
dores, e ajudá-los a serem felizes, pois 
achamos que a felicidade é a ambição de 
todos os seres humanos! E na busca deste 
objetivo, não separamos as diferentes 
lutas aí envolvidas. Na verdade, consi
deramos cada uma das lutas políticas, 
industrial, cultural e educacional, como 
facetas daquela luta maior pela melhoria 
de vida e busca de felicidade" (Sam 
Maharaj, líder sindical de trabalhadores 
do açúcar de Trinidad e Tobago, entre
vista ao autor, Olinda, PE, outubro de 
1991). 

Começar pelas tendências do me r
cado mundial pode ser assus~dor: os 
pobres tendem a se tomar mais pobres e 
os ricos mais· ricos, na relação entre 
países do Norte e do Sul e no interior de 
cada sociedade, mesmo nos países ricos, 
onde a faixa de pobreza é crescente. Mas 
no meio de tudo isso há homens e mu
lheres se articulando, criando organiza
ções, promovendo solidariedade e inter
câmbio, forjando um ambiente para lutas 
em escala global, associando trabalha
dores de diferentes países em tomo de 
ações concretas, interferindo nas so
ciedades mais amplas e fortalendo con
tratendências libertadoras. • 
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A perversidade dos complexos 
agroindustriais 

As indicações de leitura que se 
seguem não pretendem ser exaustivas -
serão apenas a citação de alguns tra
balhos recentes que trazem efetivamente 
novas informações e análises sobre a 
questão da cidádania nos complexos agro
industriais, chamando a atenção para a 
sua relevância. 

A revista da Associação Brasileira 
de Reforma Agrária (Abra), Reforma 
Agrária, número 3, volume 21, setembro/ 
dezembro de 1991, intitulada "O Desen
volvimento Perverso da Agroindústria 
Brasileira" reúne um conjunto de textos 
significativos, abordando problemas da 
agroindústria canavieira, da produção 
de laticínios, do palmito, etc, e também 
aspectos conceituais dos complexos agro
industriais. É uma referência importante 
para o debate atual. Maiores informações 
podem ser solicitadas à Abra, rua Cân
dido Gomide, 333, Jardim Guanabara, 
Caixa Postal 13956, 13070, Campinas 
(SP). 
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• 
Da Redação 

Um trabalho recente extrema
mente significativo é a publicação do 
Fórum Permanente contra a Violência 
em Alagoas, "Para Aquém da Cidadania
As Várias Faces da Violência em Ala
goas." É um trabalho pioneiro, que de
nuncia a violência contra os trabalha
dores rurais, contra as mulheres, contra 
os povos indígenas, contra as crianças. 
Mostra como as próprias relações de 
trabalho no interior do complexo ai ro
industrial estão na raiz da violência. O 
endereço do Fórum Permanente Contra a 
Violência em Alagoas, que reúne um 
conjunto de entidades sindicais e de 
direitos civis, é Caixa Postal, 52, Maceió 
(AL), Cep 57021-330. Os telefones para 
contato são: (082) 221-6546 e 221-0667. 

Sobre as relações internacionais 
dos trabalhadores de complexos agroin
dustriais brasileiros, há duas excelentes 
publicações. Mundo Açucareiro é um 
boletim editado pelo Comitê de Coorde
nação para a Solidariedade entre osTra-

[t,~ BIFOJIU 
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O Desenvolvimento Perver'so 

daAgroindústriaBraslleira 

balhadores Açucareiros do Mundo (CCS
'f AM). É publicado em inglês, espanhol 
e português. A edição brasileira, que 
estava a cargo da Fetape, passou a ser 
responsabilidade da Contag . O endereço 
da Contag é: SDS, Ed. Venâncio VI, 1° 
andar, Brasília, DF, CEP 70393-900. O 
telefone para contato é (061) 321-2288. 
Há informações de entidades açucare iras 
de todo o mundo, e dossiês especiais 
sobre a situação de alguns países, como 
Filipinas e Guatemala. 

TIElnformaépublicadopelaONG 
Troca de Informações sobre Empresas 
Multinacionais (TIE) . O endereço no 
Brasil é: rua Tamandaré, 667, fundos, 
Aclimação. São Paulo (SP). Telefone: 
(0 11) 279-9726. Este boletim é a mais 
completa fonte de informação sobre o 
que está acontecendo com o mundo do 
trabalho no exterior e também sobre as 
conexões da agroi ndústria brasileira com 
as cadeias produtivas globais. • 
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Imagens da luta pela cidadania 

Da Redação 

O vídeo é ~m importante instrumento de trabalho na construção da cidadania dos trabalhadores dos 
complexos agroindustriais. Ele é utilizado em muitos sindicatos e organizações não-governamentais para 
animar seminários, debates, reuniões. Pode também ser muito útil para denunciar situações vividas pelos 
setores populares para o conjunto da sociedade civil. Em muitas situações, o vídeo se constitui ele próprio 
num instrumento de ação política: gravar depoimentos de autoridades para posteriormente cobrar as 
promessas feitas, documentar a· memória dos movimentos de modo a desenvolver sua autoconsciência, 
etc. 

O vídeo, porém, tem sido utilizado com freqüência de maneira bastante limitada. Por isso, o 
fundamental é experimentar e desenvolver a criatividade -ver e utilizar vídeos e também criar novos vídeos. 
A seguir, apresentamos alguns vídeos que tratam da problemática da construção da cidadania nos 
complexos agroindustriais, ou de questões correlacionadas, com um resumo que facilita aos interessados 
encontrar materiais ligados à sua própria realidade, e que possam ajudar na reflexão-educação dos 
trabalhadores enquanto cidadãos. 

Deserto Verde 
VHS, 23', 1992, PAL-M 
Produção: FASE- Equipe Vitória 

A implantação em grande escala de florestas de 
eucalipto no Espírito Santo e extrell)o sul da Bahia, 
fornecendo matéri·a-prima para a indústria de papel e 
celulose, tem provocado enorme impacto social e am
biental . Depoimentos de vários setores da sociedade 
civil apontam para os problemas sociais e ambientais 
associados à expansão da Aracruz Celulose e de outras 
empresas do setor. A substituição da mata nativa pelo 
eucalipto desestrutura a agricultura, reduz a produção 
de alimentos, polui as águas, provoca êxodo rural e 
favelização, aumentando a miséria. 

Cacau, o Doce Amargo 
VHS, 18', 1989, NTSC 
Produção: FASE-Itabuna 

Mostra as lutas dos trabalhadores da zona 
cacaueira da Bahia para fundar um sindicato e con
quistar a cidadania política e social. 
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Na Palha da Cana 
VHS, 24', 1989, NTSC 
Produção: FASE-Alagoas/ Sedup-PB /CUT-PB 

Através de várias lutas e das campanhas salariais, 
os trabalhadores da cana-de-açúcar do Nordeste vêm 
conseguindo ~a regulamentação de muitos direitos que 
deveriam lhes assegurar melhores condições de vida, 
mas a maioria das conquistas não são cumpridas pelos 
patrões. 

Um Dia na Vida do Trabalhador Rural 
VHS, 45', 1987, PAL-M 
Produção: F ASE-Itabuna 

O cotidiano de um trabalhador rural da zona 
cacaueira da Bahia: trabalho, moradia e alimentação. 

Mulheres no Canavial 
U-Matic, 33', 1986, NTSC 
Produção: Conselho Estadual da Condição Feminina 
(SP) 
Direção: Jacira Melo, Márcia Meirelles, Silvana Afram 
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A realidade da trabalhadora rural: má remune
ração, esgotamento físico, falta de creches para os 
filhos e esperança de reforma agrária. 

Somos Nove Milhões 
U-Matic, 35', 1983, PAL-M 
Produção: FASE 

Assalariados rurais do Pará, Pernambuco, São 
Paulo e Paraná relatam as suas dificuldades e contam 
as razões que os levaram a ser bóias-frias. Falam 
também de suas lutas e dos problemas que enfrentam 
para se organizar. 

Nossa Greve em 1982 
U-Matic, 35', 1982, PAL-M 
Produção: FASE 

Documentáriosobre a 
greve dos canavieiros de Per
nambuco em 1982, a partir 
do momento da assembléia 
de delegados sindicais até a 
vitória do movimento. 

Contrato Coletivo de 
Trabalho 
VHS, 29', 1989, NTSC 
Direção: Raul Luedeman 

A partir de falas de 
lideranças sindicais, este 
vídeo apresenta o que quer 
dizer contrato coletivo de trabalho e a sua importância 
para os trabalhadores e o futuro do sindicalismo. 

CUT Balanço 1986-87 
VHS, 55', 1987, NTSC 
Produção: CUT-Rio 

Um balanço do papel da CUT junto aos movi
mentos sindicais rurais e urbanos. Analisa a perda da 
qualidade de vida dos trabalhadores, a interferência do 
Estado reprimindo os movimentos e as lutas dos tra
balhadores para melhorar as condições de vida e tra
balho. 

O Gosto da Vitória 
U-Matic, 7', 1985, NTSC 
Realização: 1V Viva 

O repórter Brivaldo, banguela, sai às ruas para 
saber o que é melhor: dente ou dentadura. 
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Com os Pés da Cabeça 
U-Matic, 8', 1986, NTSC 
Realização: 1V Viva 

Entrevista nas ruas, escolas e praias sobre o 
inseto popularmente conhecido como piolho. O repórter 
é um garoto da comunidade da ilha de Santana, em 
Olinda (PE). 

Conte Comigo 
VHS, 5', 1991, PAL-M 

Desenho animado em verso, contando a história 
de um menino que não podia andar mas fazia muitas 

outras coisas. Nesse filme, 
você encontrará suas re
flexões, suas tristezas, 
suas possibilidades e suas 
alegrias. 

Dias ou Zumbi? 
U-Matic, 39', 1989, PAL
M 
Direção: Lúcia Murad 
Realização: Geraes 
Produções Audio e Vídeo 
Ltda. 

Aborda a luta dos 
negros no Brasil, enfocan
do o posicionamento de 
dois personagens an

tagónicos na história: Henrique Dias e Zumbi dos 
Palmares. Mostra a resistência dos quilombos à escra
vidão, a religião afro-brasileira, os movimentos orga
nizados contra a escravidão e o racismo, do momento 
pré-abolicionista até os dias atuais. E conclui com a 
alegria da festa do Dia da Consciência Negra, 20 de 
novembro, na Serra da Barriga, em Alagoas. 

Raça Negra 
VHS, 23', 1988, NTSC 
Direção: Nilson de Araújo 
Produção Século Vídeo 

A situação dos negros escravos e as formas de 
luta contra a escravidão. O trabalho moderno e a 
escravidão. As diferentes formas de discriminação e as 
alternativas para a questão racial brasileira. 

Obs: Cópias destes vídeos podem ser obtidas 
no Setor Audiovisual da FASE Nacional. 
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Próximo 
número 

Alternativas de desenvolvimento 

D 
urante muito tempo o conceito de desen
volvimento se restringiu à interpretação pura
mente economicista. Essa interpretação é 
uma das responsáveis pela pobreza e 

degradação ambiental que hoje presenciamos no Ter
ceiro Mundo. Antes mesmo da Conferência Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento/92 essa inter
pretação economicista começou a ser questionada. 

O próxime número de Proposta será dedicado a 
esse questionamento, repercutindo como estão se 
encaminhando os movimentos ambientalistas após a 
EC0-92, investingando qual a real inserção da questão 
ambiental entre os movimentos sociais e como o mo
vimento ambientalista está refletindo as questões so
ciais no Brasil. 

Proposta nº 56 traz ainda a discussão das ONGs 
brasileiras sobre o desenvolvimento e a democracia; o 
enfrentamento de uma política de desenvolvimento 

· para a Amazônia que contemple a sociedade local , ao 
mesmo tempo em que leve em conta o não esgotamen
to de seus recursos naturais; e?. repercussão do Fórum 
Global fora do Brasil. 
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